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resumo 
 
 
As zonas costeiras são, por excelência, áreas de património natural muito
sensíveis e sujeitas a fortes pressões antrópicas, condicionando desta forma a
protecção da sua diversidade biológica, valor paisagístico e qualidade
ambiental. O Distrito de Aveiro é uma zona com uma localização excepcional
na zona costeira, sendo um local enriquecido por diversas praias de areia
branca com tipologias de utilização diferenciadas o que favorece a oferta
diversificada aos diferentes utentes. 
Com o presente trabalho pretende-se dar um pequeno contributo para a
problemática da gestão das zonas costeiras dado que, ao longo do tempo,
com a transformação dos hábitos culturais e das estruturas sociais e
económicas, a forma de uso e o tipo de actividades sobre estas zonas foram-
se transformando provocando diversas alterações, as quais são responsáveis
pelos vários problemas que estão a afectar estas zonas.  
As praias, enquanto sistema integrador destas zonas, não fogem aos
problemas descritos, sendo que o desafio que se coloca para o controlo e
mitigação destes impactes negativos, é a criação de um sistema de
planeamento e gestão dos mesmos, através da inclusão do desenvolvimento
socio-económico com a protecção e a conservação dos recursos naturais
existentes.  
O objectivo principal desta tese centra-se na elaboração de um Plano de
Avaliação Ambiental aplicado a algumas praias do Distrito de Aveiro, o qual
está abrangido pelo Plano de Ordenamento da Orla Costeira Ovar – Marinha
Grande. Este Plano constitui um instrumento de avaliação contínua das praias
e consequentemente da sua gestão uma vez que a sua implementação
permitirá optimizar o processo de planeamento das intervenções ao nível local,
particularmente no que diz respeito à manutenção da qualificação destes
locais. 
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coastal area, beaches, sustainable development, integrated system, evaluation
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abstract 
 
The coastal areas are very sensitive zones that make part of the natural
heritage which is exposed to strong anthropic pressures, a situation that
conditions the protection of its biological diversity, landscaping value and
environmental quality. The region of Aveiro is an area that has an outstanding
location right on the coast line, seeing that it is enriched by many white sand
beaches with different usage typologies, which favours a diversified offer to
their various users. 
The aim of this work is to give a small contribute for the issue related to the
coastal areas management given that, throughout time, because of the
changes in cultural habits and both in social and economic structures, the
treatment and the type of activities that are performed on these areas have
been changing and, consequently, creating various alterations, which are
responsible for many of the problems that are affecting these same areas.  
The beaches, as an essential system of these areas, are also related to the
above mentioned problems, given that the challenge for the control and soothe
of these negative impacts that is put here is the creation of a planning and
management system for these same impacts by including the social and
economic development with the protection of the already existing natural
resources.  
The main goal of this thesis is centred on the elaboration of an Environmental
Evaluation Plan applied to some beaches in the region of Aveiro, which is
included in the Coastal Management Plan of Ovar – Marinha Grande. This Plan
is a continuous evaluation instrument of the beaches and of their management,
as its implementation will allow to improve the local intervention planning
process, especially in what concerns the qualification maintenance of these
places.  
 
 
 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                              1  
 
ÍNDICE GERAL 
 
ÍNDICE DE FIGURAS 
ÍNDICE DE TABELAS 
LISTA DE ABREVIATURAS 
 
1. INTRODUÇÃO ............................................................................................................................9 
1.1 Tema e objectivos da tese........................................................................................................9 
1.2 Enquadramento do problema ...................................................................................................9 
1.3 Metodologia............................................................................................................................12 
1.4 Estrutura da tese ....................................................................................................................13 
 
2. GESTÃO COSTEIRA................................................................................................................15 
2.1 Problemas associados à zona costeira ..................................................................................16 
2.2 Gestão Integrada de Zonas Costeiras (GIZC)........................................................................22 
2.2.1 Gestão Costeira: as suas origens.................................................................................22 
2.2.2 Gestão Integrada de Zonas Costeiras (GIZC) ..............................................................23 
2.2.3 O valor das zonas balneares: necessidade do seu planeamento, ordenamento e gestão 
……………....................................................................................................................................28 
2.3 Estratégias e instrumentos de planeamento em Portugal ......................................................29 
2.3.1 Diplomas legislativos ....................................................................................................30 
2.3.2 O quadro institucional ...................................................................................................32 
2.3.3 Planos de Ordenamento da orla Costeira (POOC).......................................................34 
 
3. INDICADORES DE QUALIDADE AMBIENTAL .......................................................................41 
3.1 Monitorização ambiental.........................................................................................................41 
3.2 Indicadores.............................................................................................................................43 
3.2.1 Indicadores de desenvolvimento sustentável ...............................................................46 
3.3 Modelos de apresentação de indicadores ..............................................................................47 
 
4. EXEMPLOS DE BOAS PRÁTICAS: CONTRIBUTOS PARA A GESTÃO DAS PRAIAS ........55 
4.1 Projecto ECO XXI: Associação Bandeira Azul da Europa......................................................55 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                              2  
 
4.2 Certificação Quality Coast: CoPraNet (EUCC).......................................................................58 
 
5. CASO DE ESTUDO – PRAIAS DO DISTRITO DE AVEIRO ....................................................61 
5.1 Enquadramento geográfico e caracterização da área de intervenção....................................61 
5.2 POOC Ovar – Marinha Grande ..............................................................................................62 
 
6. PROPOSTA DE UM PLANO DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL ..................................................83 
6.1 Plano de Avaliação Ambiental para as praias do Distrito de Aveiro .......................................83 
 
7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES ...................................................................................91 
 
8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .........................................................................................95 
 
ANEXOS 
ANEXO 1: Tipologias de classificação das Praias de acordo com o DL n.º 309/93, de 2 de Setembro 
ANEXO 2: Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (DGA, 2000) 
ANEXO 3: Fichas de Caracterização de Praia 
ANEXO 4: Critérios para a atribuição do Galardão Bandeira Azul 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                              3  
 
ÍNDICE DE FIGURAS 
 
Figura 1: Esquema metodológico . ...............................................................................................13 
Figura 2: Densidade populacional no litoral e no interior de Portugal (INAG, 2006). ....................17 
Figura 3: Problemas associados ao território costeiro português. ................................................18 
Figura 4: Áreas de intervenção prioritárias (MAOT, 2006)............................................................20 
Figura 5: Princípios essenciais da GIZC (adaptado de Silva, 2002). ............................................25 
Figura 6: Ciclo de projecto em gestão da zona costeira (Margoluis et al, 1997, fidé Alves, 2006).28 
Figura 7: Entidades com competências na zona costeira continental (site do INAG). ..................33 
Figura 8: Limites da faixa terrestre e marítima de protecção (site do INAG).................................34 
Figura 9: Divisão por troços dos POOC de Portugal Continental (site do INAG). .........................36 
Figura 10: Exemplo de uma Planta de Síntese de um POOC (INAG, 2006). ...............................37 
Figura 11: Planta de um Plano de Praia de um POOC (INAG, 2006). ..........................................38 
Figura 12: Etapas que constituem um sistema de monitorização ambiental (adaptado de Botelho, 
2004). ……………… .....................................................................................................................42 
Figura 13: Esquema do modelo Pressão – Estado – Resposta da OCDE (adaptado de DGA, 
2000). ……….. ..............................................................................................................................48 
Figura 14: Esquema do modelo DPSIR proposto pela AEA (adaptado de DGA, 2000)................49 
Figura 15: Mapa de localização do Distrito de Aveiro. ..................................................................61 
Figura 16: Localização geográfica das nove praias do Distrito de Aveiro. ....................................65 
Figura 17: Fotografia aérea da Praia da Torreira (in Google Earth, 2007)....................................70 
Figura 18: Barco utilizado na arte xávega.....................................................................................71 
Figura 19: a) Apoio de praia mínimo abandonado e vandalizado. b) Passadeira sobreeelevada 
destruída e em mau estado. .........................................................................................................71 
Figura 20: Placard de informação da Praia da Torreira. ...............................................................72 
Figura 21: Fotografia aérea da Praia da Colónia de Férias (in Google Earth, 2007). ...................73 
Figura 22: Portão que liga a colónia de férias à praia da Colónia de Férias. ................................73 
Figura 23: Fotografia aérea das Praias de Muranzel e da Gaivina ( in Google Earth, 2007). .......74 
Figura 24: a) Um dos acessos à Praia de Muranzel (pelo Aldeamento turístico). b) Um dos 
acessos possíveis para usufruir da Praia da Gaivina (ao lado do Parque de Campismo). ...........75 
Figura 25: Fotografia aérea da Praia de S. Jacinto (in Google Earth, 2007).................................75 
Figura 26: Envolvente dunar à Praia de S. Jacinto. ......................................................................76 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                              4  
 
Figura 27: Placard de informação da Praia de S. Jacinto. ............................................................76 
Figura 28: Fotografia aérea da Praia da Barra (in Google Earth, 2007). ......................................77 
Figura 29: Aspecto da Praia da Barra em época alta. ..................................................................78 
Figura 30: Fotografia aérea da Praia da Barra Sul (in Google Earth, 2007). ................................79 
Figura 31: a) Um dos acessos à Praia da Barra Sul. b) Parte do acesso à praia (escondido e 
delimitado por vegetação).............................................................................................................79 
Figura 32: Fotografia aérea da Praia da Costa Nova (in Google Earth, 2007)..............................80 
Figura 33: a) Bom exemplo de separação de resíduos. b) Placard de informação da Praia da 
Costa Nova. ……………. ..............................................................................................................81 
Figura 34: Fotografia aérea da Praia da Costa Nova Sul (in Google Earth, 2007). ......................81 
Figura 35: Acessos possíveis à Praia da Costa Nova Sul. ...........................................................82 
 
ÍNDICE DE TABELAS 
 
Tabela 1: Definições de Gestão Integrada de Zonas Costeiras (adaptado de Silva, 2002). .........24 
Tabela 2: Aspectos-chave na GIZC (Gubay, 1990, fidé Alves, 2006). ..........................................26 
Tabela 3: Distinção das entidades competentes pela elaboração dos nove POOC do Continente. 
………………….............................................................................................................................35 
Tabela 4: Definições de indicador segundo vários autores...........................................................44 
Tabela 5: Síntese das vantagens e limitações na aplicação de indicadores (adaptado de DGA, 
2000). …………….........................................................................................................................45 
Tabela 6: Características essenciais aquando da escolha de um indicador (adaptado de IISD, 
1999, fidé Alves, 2006). ................................................................................................................46 
Tabela 7: Indicadores propostos pela Agenda 21 (capítulo 17). ...................................................51 
Tabela 8: Alguns dos indicadores ambientais do documento da UNESCO (2003).......................51 
Tabela 9: Alguns dos indicadores socioeconómicos propostos pela UNESCO (2003).................52 
Tabela 10: Indicadores institucionais seleccionados do documento da UNESCO (2003). ...........53 
Tabela 11: Conjunto de indicadores de desenvolvimento sustentável proposto pelo Projecto ECO 
XXI. …………................................................................................................................................56 
Tabela 12: Indicadores/requisitos para a qualidade dos destinos turísticos definidos pela EUCC. 
..…………. ....................................................................................................................................59 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                              5  
 
Tabela 13: Praias das diferentes tipologias abrangidas pelo POOC Ovar – Marinha Grande 
(INAG, 1999). ……………….. .......................................................................................................63 
Tabela 14: Características dos diferentes apoios de praia de acordo com o DL n.º 309/93. ........67 
Tabela 15: Definição de capacidade de carga por tipo de praia de acordo com o DL n.º 309/93. 68 
Tabela 16: Proposta de Plano de Avaliação Ambiental para as praias do Distrito de Aveiro........84 
 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             6 
   
LISTA DE ABREVIATURAS 
 
ABAE – Associação Bandeira Azul 
AEA – Agência Europeia do Ambiente 
APC – Apoio de Praia Completo 
APM – Apoio de Praia Mínimo 
APR – Apoio de Praia Recreativo 
APS – Apoio de Praia Simples 
CCDR-C – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 
CE – Comissão Europeia 
CEE – Comunidade Económica Europeia 
CNADS – Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável 
CNUAD – Conferência das Nações Unidas para o Ambiente e Desenvolvimento 
CoPraNet – Coastal Practice Network 
CZMA – Coastal Zone Management Act 
DGA – Direcção Geral do Ambiente 
DL – Decreto-Lei  
DPM – Domínio Público Marítimo 
DPSIR – Driving Forces / Pressure / State / Impact / Response 
EEA – European Environment Agency 
ENDS – Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável  
EUA – Estados Unidos da América 
EP – Equipamento de Praia 
EU – European Union 
EUCC – European Union for Coastal Conservation 
GEE – Gases com Efeito de Estufa 
GIZC – Gestão Integrada de Zonas Costeiras 
INAG – Instituto da Água 
INE – Instituto Nacional de Estatística 
INR – Instituto Nacional de Resíduos 
ICNB – Instituto da Conservação da Natureza e Biodiversidade 
IISD – International Institute for Sustainable Development 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             7 
   
IOC – Intergovermental Oceanographic Comission 
MAOT – Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território 
OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
PDM – Plano Director Municipal 
PER – Pressão / Estado / Resposta 
POOC – Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
Km – Quilómetro 
RAN – Reserva Agrícola Nacional 
RCM – Resolução do Conselho de Ministros  
REN – Reserva Ecológica Nacional  
SNIRH – Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos 
TQM – Tourism Quality Milestones 
UN – United Nations 
UNEP – United Nations Environment Programme 
UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
UOPG – Unidade Operativa de Planeamento e Gestão 
VMA – Valor Máximo Admissível 
VMR – Valor Máximo Recomendável 
WCED – Worl Comission on Environment and Development 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             8 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             9 
   
1. INTRODUÇÃO 
 
1.1 Tema e objectivos da tese 
 
A presente tese insere-se na problemática da gestão das zonas costeiras, mais concretamente na 
definição e consequente utilização de indicadores de desenvolvimento sustentável para uma 
avaliação da situação das praias, nos princípios da Gestão Integrada de Zonas Costeiras. Com esta 
tese pretende-se dar continuidade à investigação que tem vindo a ser feita na definição de 
indicadores de qualidade ambiental nestas zonas. 
 
O objectivo central da tese é a elaboração e validação de um Plano de Avaliação Ambiental 
aplicado às diferentes praias da zona costeira do Distrito de Aveiro, área abrangida pelo Plano de 
Ordenamento da Orla Costeira (POOC) do troço Ovar – Marinha Grande. 
 
1.2 Enquadramento do problema 
 
A zona costeira, quer pelos recursos nela existentes quer pelas facilidades de acessibilidade que 
em geral proporciona constitui, desde sempre, um local privilegiado para a implantação de 
actividades. Porém, ao longo do tempo, com a transformação dos hábitos culturais e das estruturas 
sociais e económicas, a forma de uso e o tipo de actividades sobre estas zonas, foram-se 
modificando. Os novos valores e os novos comportamentos sociais provocaram diversos tipos de 
alterações, as quais, conjugadas com outras de natureza geofísica, são responsáveis pelos vários 
problemas que vieram afectar estas zonas (Cabral et al, 1992, fidé Norberto (2004). 
 
Comparando com outros continentes, a Europa apresenta uma extensa linha de costa constituída 
por uma variedade de tipologias de zonas costeiras com diferentes condições naturais, económicas 
e sociais que se continuam a deteriorar, principalmente devido ao crescente impacto humano (CE, 
2000). Segundo Silva (2002), a crescente ocupação humana dos territórios costeiros nos últimos 50 
anos é um exemplo claro deste aspecto, chamando cada vez mais a atenção de entidades e 
especialistas de vários domínios científicos para a necessidade de disciplinar e ordenar a 
exploração destas zonas. As zonas costeiras constituem-se como áreas de património natural muito 
sensíveis, condicionando a protecção da sua diversidade biológica, valor paisagístico e qualidade 
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ambiental. Nestas zonas concentra-se a maioria da população e das actividades económicas que, 
em localização inadequada e na presença de uma sobre-exploração dos recursos naturais, podem 
constituir uma ameaça ao equilíbrio do ambiente costeiro (Botelho, 2004). Devido a esta sobre-
exploração, estas zonas estão cada vez mais vulneráveis à erosão costeira e às inundações, 
havendo cada vez mais áreas potencialmente em risco, em número e em intensidade (EUCC, 
2006). Segundo Gomes e Pinto (1997), citado por Martins et al (2003), a zona costeira é 
extremamente dinâmica e simultaneamente sensível. Esta sensibilidade é afectada pelas pressões 
urbanas e industriais, levando a uma consequente deterioração dos habitats naturais.  
 
Portugal, tendo uma faixa costeira com mais de 900 quilómetros de elevado valor ambiental e 
paisagístico, encontra-se sujeito a intensas pressões, tendo-se assistido nos últimos 40 anos a uma 
grande concentração de áreas urbanas, industriais e turísticas nestas zonas, comportando esta 
faixa com 75% da população portuguesa (Silva, 2002). 
 
Ainda segundo o mesmo autor, as praias, enquanto parte integrante destes sistemas, não fogem à 
situação descrita, uma vez que, apesar de serem consideradas como espaço privilegiado de destino 
turístico, têm de ser respeitadas para não existir a degradação das condições que ponha em causa 
as suas características atractivas. Mas a degradação das praias é, apenas, um entre vários 
impactos negativos provocados pela exploração massiva dos territórios costeiros e daí, o seu 
estudo e preservação serem considerados cada vez mais cruciais em processos de 
desenvolvimento de efectiva sustentabilidade. O controlo e mitigação destes impactes negativos só 
poderá ser feita se for dada prioridade à identificação e avaliação dos recursos naturais, bem como 
à criação de um efectivo sistema de planeamento e gestão dos mesmos.  
 
Segundo Silva (2006) in Atlas de Portugal, o turismo balnear é a actividade com maior valor 
económico em Portugal uma vez que beneficia de uma extensa linha de costa onde se situam mais 
de 500 praias. Contudo, com esta regalia advém um resultado negativo, que são os problemas de 
ordenamento territorial com consequentes perdas da qualidade ambiental. 
 
Perante esta realidade, e para que se assista a um desenvolvimento sustentável da zona costeira, o 
desafio que se coloca ao nível da gestão destas zonas é o planeamento e o desenvolvimento de 
forma a que sejam satisfeitas as necessidades sociais e económicas da comunidade e, 
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simultaneamente, seja assegurada a protecção das áreas sensíveis e habitats, ou seja, deve 
assentar na inclusão do desenvolvimento socio-económico com a protecção e a conservação dos 
recursos naturais existentes. É necessário proteger, através de mecanismos legais, as áreas que, 
pelas suas características intrínsecas, são consideradas de grande valor, não só natural, mas 
também histórico e cultural (Silva, 2000). 
 
É neste contexto que surge a Gestão Integrada das Zonas Costeiras (GIZC), onde segundo Serra et 
al (2003), a defesa sustentável da costa e a informação transparente são os pontos-chave. Visa a 
gestão destas zonas de uma maneira integradora, ou seja, conciliando todos os usos que aí têm 
lugar evitando a sua degradação e destruição.  
 
Por todos estes factores entendeu-se ser o momento para consagrar regras a toda a zona costeira, 
considerando que a via mais correcta seria através da criação de um Instrumento de Gestão 
Territorial, os Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC), que surgem como um instrumento 
enquadrador e primordial que pode conduzir estas zonas a uma melhoria, valorização e gestão dos 
recursos presentes (DL n.º 309/93, de 2 de Setembro e www.inag.pt acedido em Novembro 2006). 
Este instrumento contempla a gestão das zonas balneares em Portugal que, segundo Bird (1996), 
citado por Norberto (2004), significa “manter ou melhorar uma praia enquanto recurso recreativo e 
um meio de proteger a costa, ao mesmo tempo que procura ir ao encontro das aspirações dos seus 
utilizadores”. Segundo Silva (2000), só com a existência deste instrumento bem executado é que se 
pode esperar uma gestão correcta das áreas protegidas, caso contrário, as dificuldades surgem 
acrescidas uma vez que as decisões serão casuísticas, de difícil integração e, por isto, não eficazes. 
 
Segundo a avaliação realizada à gestão da zona costeira há uma necessidade enorme em intervir, 
designadamente através de programas de monitorização. Nestes programas incluem-se indicadores 
ambientais, socio-económicos e institucionais que, integrados, resultam em indicadores de 
desenvolvimento sustentável na total abrangência do conceito. Com a aplicação deste conceito será 
possível avaliar/compreender a direcção em que se encontra o alcance do desenvolvimento 
sustentável e o estado de progressão dos objectivos pretendidos, nomeadamente os que se 
inserem nesta temática. 
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1.3 Metodologia 
 
O enquadramento metodológico deste trabalho assenta numa base progressiva de conceitos 
teóricos até ao caso prático. Primeiramente, procedeu-se à contextualização da problemática das 
zonas costeiras, e logo das zonas balneares, mais concretamente da Gestão Integrada de Zonas 
Costeiras, através de um levantamento exaustivo de bibliografia sobre o assunto. Nesta fase, tenta-
se perceber a sua importância e necessidade da sua implementação assim como as várias 
estratégias e instrumentos de planeamento que existem em Portugal. A nível teórico pretendeu-se 
entender também a utilidade dos indicadores para uma caracterização pormenorizada de um dado 
território, bem como a sua aplicação em vários casos de avaliação e monitorização com o intuito de 
atingir o desenvolvimento sustentável. 
  
Para que o objectivo do trabalho fosse atingido, procedeu-se a um trabalho de campo que se centra 
na avaliação de algumas praias do Distrito de Aveiro. Esta avaliação realizou-se com várias 
deslocações às diferentes praias durante os meses de Maio, Junho e Julho, de maneira a ser 
possível a observação directa das praias. Esta fase apoia-se na elaboração de uma Ficha de 
Caracterização por cada Plano de Praia (de acordo com o POOC Ovar - Marinha Grande) onde se 
resume toda a informação relevante sobre cada praia, desde características físicas a aspectos 
ambientais relevantes. Esta informação não é mais do que um conjunto de indicadores simples, 
escolhidos para avaliar cada uma das zonas que, posteriormente, fazem parte do Plano de 
Avaliação Ambiental do Distrito de Aveiro, plano este que integra um conjunto de indicadores de 
desenvolvimento sustentável (ambientais, socio-económicos e institucionais). 
 
De forma a ser mais perceptível o enquadramento metodológico, apresenta-se de seguida um 
esquema ilustrativo.   
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Figura 1: Esquema metodológico. 
 
1.4 Estrutura da tese 
 
De forma a compreender melhor o conteúdo deste trabalho e a facilitar a sua leitura, achou-se 
necessário apresentar a sua estrutura de acordo com os conteúdos dos diferentes capítulos que o 
constituem. Assim, a presente dissertação encontra-se estruturada em 8 capítulos: 
• O presente capítulo (Capítulo I) faz referência aos objectivos do trabalho e um breve 
enquadramento do tema em estudo para uma melhor percepção da temática 
desenvolvida/abordada nos capítulos seguintes; 
• O Capítulo II pretende dar uma visão alargada do que existe sobre a Gestão Costeira: suas 
raízes, estratégias e instrumentos de planeamento existentes. Neste capítulo também se pretende 
explicar a urgente necessidade de intervir nestas zonas a partir de um melhor planeamento e 
gestão; 
• No Capítulo III destaca-se a monitorização ambiental, fazendo referência aos indicadores de 
desenvolvimento sustentável e modelos para a sua apresentação. São ainda descritos alguns 
exemplos de indicadores para as zonas costeiras; 
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• De forma a perceber a importância das boas práticas de gestão nas zonas costeiras, no 
Capítulo IV faz-se uma breve descrição de dois exemplos no que respeita a esta temática: o 
Projecto ECO XXI e a Certificação Quality Coast; 
• O enquadramento geográfico e a caracterização da área de estudo (Distrito de Aveiro) são 
feitos no Capítulo V. Este capítulo inclui a caracterização das praias alvo de avaliação ambiental 
através de Fichas de Caracterização; 
• O Capítulo VI é o ponto fulcral deste trabalho. Neste capítulo faz-se a proposta de um Plano 
de Avaliação Ambiental para aplicar às praias de Aveiro, com o intuito de puder ser um suporte para 
outros casos semelhantes; 
• Para futuros trabalhos nesta área faz-se, no Capítulo VII algumas recomendações úteis. Este 
capítulo inclui também as principais conclusões retiradas deste trabalho; 
• O Capítulo VIII expõe as referências bibliográficas, sites da Internet e documentos legais que 
serviram de suporte à elaboração do presente trabalho. 
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2. GESTÃO COSTEIRA 
 
Segundo o grupo de trabalho das Bases para a Gestão Integrada da Zona Costeira (2006), 
considera-se como zona costeira a “porção de território influenciada directa e em termos biofísicos 
pelo mar (ondas, marés, ventos, biota ou salinidade) e que pode ter para o lado da terra largura 
tipicamente de ordem quilométrica e se estende, do lado do mar, até ao limite da plataforma 
continental”, sendo que é esta a base onde se trabalha actualmente.  
 
Estas zonas são consideradas como áreas particulares que se caracterizam pela existência de uma 
diversidade de ecossistemas específicos e por um elevado número de actividades socioeconómicas 
que nela operam e dela decorrem (Alves, 2006). São bastante sensíveis e sujeitas a fortes pressões 
humanas pois, embora representem apenas cerca de 20% da superfície terrestre, acolhem mais de 
60% da população mundial (equivalente a mais de 3 000 milhões de pessoas), prevendo-se que em 
2015 cheguem aos 75% (IOC, 1999) o que permite afirmar que estas regiões se encontram, mais 
que nunca, superpovoadas, sendo as cidades costeiras as que apresentam maiores taxas de 
incremento da população. Isto deve-se ao facto de serem zonas com uma grande riqueza, 
constituindo localizações privilegiadas para a implantação de unidades industriais, portuárias, 
interfaces de transporte e ainda para a actividade turística.  
 
A actividade turística tem registado um rápido crescimento nos últimos 30 anos e é frequentemente 
apontada como uma das principais actividades responsáveis pelos problemas graves de 
ordenamento territorial, o que se traduz numa evidente perda de qualidade ambiental destas zonas 
(actualmente um dos requisitos impostos aquando das escolhas dos destinos turísticos), 
nomeadamente na destruição dos valores naturais existentes, nas actividades que neles se 
desenvolvem ou ainda na dissipação dos seus recursos, entre outras. (Silva, 2002 e 2006 e 
http://www.ccdrc.pt/ambiente/Litoral/gestao_integrada_zonas_costeiras/seminario-copranet acedido 
em Junho de 2007). Este facto só vem reforçar a ideia de que é urgente intervir nestas zonas, onde 
o sector do turismo domina a actividade económica e se verifica a crescente pressão urbana sobre 
a costa e sobre as áreas naturais nela existentes, de forma a melhorar a sua qualidade.  
 
Portugal continental possui uma extensa linha de costa (mais de 900 quilómetros) com um carácter 
rectilíneo, recortado por estuários. Possui excelentes condições para as actividades de turismo e 
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lazer graças à sua grande diversidade paisagística que possibilita a satisfação de um vasto leque de 
motivações num pequeno espaço geográfico e também à estabilidade social que no mundo actual é 
um factor cada vez mais relevante na escolha dos destinos turísticos; contudo, estando exposta a 
Oeste e também a Sul, sofre o efeito da forte agitação marítima e dos ventos. 
 
Associado às zonas costeiras estão as zonas balneares que, por um lado, representam locais de 
excelência para o desfrute do mar e diversão dos utilizadores acrescentando-lhes valor económico, 
mas por outro, podem estar localizadas em troços de costa de grande importância em termos de 
biodiversidade e que requerem preservação (Norberto, 2004). No território português, segundo Silva 
(2006), o turismo balnear é a principal actividade turística em Portugal: beneficia de uma extensa 
linha de costa onde se localizam mais de 500 praias, das quais 365 estão classificadas como zonas 
balneares e 162 distinguidas com o Galardão Bandeira Azul, o que demonstra uma preocupação em 
termos de qualidade ambiental. Pelo facto de haver um crescente aumento de concentração 
humana nas zonas costeiras alicerçado à sua afluência desordenada, nota-se cada vez mais uma 
maior degradação ambiental em diversos troços de costa, muitas vezes com consequências 
irreversíveis. Neste sentido, o planeamento destas zonas deve estabelecer um equilíbrio entre este 
desenvolvimento e a sua conservação, sendo importante que a sua gestão tenha em consideração 
as fragilidades dos locais. O objectivo de uma gestão efectiva deve ser o de desenvolver o máximo 
de benefícios para os utilizadores, assegurando simultaneamente um desenvolvimento sustentável 
das zonas costeiras (Coelho et al, 2003). 
 
Portugal tem vindo lentamente a incorporar nas suas políticas e estratégias territoriais, 
ensinamentos internacionais e nacionais com resultados visíveis e que podem ser analisados à luz 
do ordenamento e gestão das zonas costeiras. É neste tema que surgem as estratégias de 
planeamento e de gestão costeira em Portugal (Alves, 2006). 
 
2.1 Problemas associados à zona costeira 
 
A acção predadora do Homem sobre os recursos naturais, especialmente após a Revolução 
Industrial, criou desequilíbrios e ameaças sobre o meio (Silva, 2000). As zonas costeiras são as 
áreas que mais se encontram em perigo no mundo: têm sofrido de forma acentuada um processo 
de transformação e degradação que se mostra, em muitos casos, irreversível. Uma das causas que 
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leva a esta degradação tem a ver com o facto de estas constituírem regiões com um elevado grau 
de desenvolvimento económico, onde se localiza uma boa parte da população, das actividades 
económicas e das infra-estruturas.  
 
O país tem conhecido, nos últimos 50 anos, um crescimento contínuo da população nos territórios 
costeiros, provocando um claro contraste comparativamente ao interior, como se pode verificar na 
Figura 2. Nesta figura é evidente a concentração da população portuguesa nas zonas costeiras, 
situação que se mantém, não se mostrando em abrandamento nos dias que correm. Como 
consequência desta centralização advém, como referido anteriormente, a concentração de 
actividades (indústria e serviços maioritariamente) sendo nestas zonas que se concentra a maior 
parte das oportunidades de negócio, sobretudo quando as primazias são directamente 
proporcionais à atracção que o Homem sente pelo mar e pelas mais valias que este proporciona 
enquanto recurso natural que é (Barragán, 1996).  
 
 
 
Figura 2: Densidade populacional no litoral e no interior de Portugal (INAG, 2006). 
População do interior 
População do litoral  
Densidade populacional (hab/km2 ) 
Indústria 
Outros 
Turismo 
Urbanização 
Actividades portuárias 
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Em resultado do crescimento acima referido, advém um aumento de pressões quer nas zonas 
terrestres quer nas áreas marinhas adjacentes que, por sua vez, vão originar a destruição das 
paisagens e dos habitats costeiros e, com eles, a capacidade dessas zonas em desempenharem 
muitas das funções essenciais (Alves, 2006).  
 
Os problemas relacionados com o sobrepovoamento costeiro são diversos, tendo sido identificados 
em 2001, pelo Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável (CNADS) com a 
produção de um relatório intitulado “Reflexão sobre o Desenvolvimento Sustentável da Zona 
Costeira”, onde é apresentada uma análise exaustiva dos problemas do litoral português bem como 
algumas soluções para curto, médio e longo prazo (CNADS, 2001). De acordo com este relatório, as 
pressões existentes na zona costeira portuguesa podem ser traduzidas por problemas que resultam 
de aspectos como o ordenamento do território, a erosão costeira, a poluição e as alterações 
climáticas, como se verifica na Figura 3. 
 
Figura 3: Problemas associados ao território costeiro português. 
 
O ordenamento do território é, basicamente, a gestão da interacção homem/espaço natural 
tornando-se imperativo analisar a relação existente entre as actividades produtivas e o ambiente 
envolvente. Consiste no planeamento das ocupações, no aproveitamento das infra-estruturas e no 
assegurar da preservação dos recursos. O fundamento do ordenamento do território é pensarmos 
que cada região/local/povoação tem características próprias, identificáveis e analisáveis, realidades 
e necessidades diferentes que variam substancialmente com o contexto onde se inserem, podendo-
se concluir que cada sítio tem que ser estudado como uma entidade autónoma. Só assim se 
Ordenamento do Território – construção casuística e 
caótica indevida, por vezes em áreas de risco, com 
todos os problemas daí inerentes, conduzindo a uma 
degradação da paisagem 
Erosão – em resultado da ocupação de 
áreas de risco, intervenções sobre a linha 
de costa e diminuição do fornecimento de 
sedimentos pelos principais rios 
ZONA 
COSTEIRA  
Poluição – em resultado de um rápido 
crescimento urbano não acompanhado 
pela infraestruturação necessária, 
responsável pela poluição das águas 
costeiras e estuarinas 
Alterações climáticas – os seus efeitos derivam da 
subida do nível médio da água do mar, que terá 
como consequência o aumento da erosão e a 
alteração irreversível dos ecossistemas costeiros 
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consegue atingir o objectivo de gerir de forma qualificada o território em que vivemos, tirando o 
máximo partido das suas potencialidades e usando os seus recursos sem os extinguir, na 
consciência de que o mundo em que vivemos, o seu ambiente, a sua natureza são, 
fundamentalmente, património das gerações vindouras (www.ipv.pt acedido em Fevereiro 2007). 
 
Segundo Dias (1993), os factores que induzem à erosão costeira são múltiplos e têm origem natural 
ou antrópica, sendo que a maior parte tem origem directa ou indirecta das actividades antrópicas. 
As principais causas que originam este problema, com um consequente recuo da linha da costa, 
são: 
• Elevação do nível médio do mar: relaciona-se com a variabilidade climatológica natural da 
Terra e com as perturbações induzidas pelas actividades humanas. Dadas as características 
tipológicas do troço costeiro de Portugal, uma vez que existem afloramentos rochosos, arribas, 
corpos dunares, entre outros, este problema afecta directamente estas zonas. Para além de 
directas, as consequências também podem ser indirectas, na medida em que com a subida do nível 
do mar a quantidade de sedimento disponível é menor; 
• Diminuição da quantidade de sedimentos fornecidos ao litoral: relaciona-se, maioritariamente, 
com as actividades humanas. À medida que a capacidade biotecnológica do Homem para intervir no 
ambiente aumenta, a quantidade de sedimentos que é abastecida ao litoral diminui 
consideravelmente. São muitas as actividades que contribuem para esta diminuição, mas destacam-
se a exploração de inertes nos rios, os aproveitamentos hidroeléctricos e as florestações. Por outro 
lado, estas actividades são essenciais para o desenvolvimento económico e social do país, mas o 
problema aqui patente é o facto de estas obras serem desenvolvidas antes de se efectuarem 
estudos dos seus impactes; 
• Degradação antropogénica das estruturas naturais: estas estruturas são as que mais ajudam 
contra o avanço do mar e a sua destruição vai afectar o litoral já debilitado pelo recuo do mar e pela 
diminuição da quantidade de sedimentos, fazendo com que o mar avance mais rapidamente. De 
entre as muitas acções de destruição salientam-se o pisoteio das dunas, a construção de edifícios e 
estradas improvisadas no topo das arribas, o aumento da escorrência proveniente da rega; 
• Obras pesadas de engenharia costeira: o facto de se tratarem de estruturas rígidas e 
estáticas, inseridas no litoral (que é um meio extremamente dinâmico), vai provocar perturbações 
profundas e irreversíveis nestas zonas.  
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É fácil perceber que há uma necessidade urgente de intervenção por causa da erosão costeira em 
toda a costa portuguesa, particularmente nas áreas de maior vulnerabilidade no continente (Ria 
Formosa e troço Vagos/Aveiro). A Figura 4 representa as áreas de intervenção prioritárias 
abrangidas pelo POOC Ovar – Marinha Grande. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4: Áreas de intervenção prioritárias (MAOT, 2006). 
 
Outro dos factores responsáveis pelos fenómenos erosivos é a ocupação humana da zona costeira 
em áreas de maior vulnerabilidade ao alternar a dinâmica dos processos naturais. 
 
A poluição, como já foi referido anteriormente, está associada ao rápido crescimento urbano nas 
zonas costeiras não acompanhado por uma infra-estruturação adequada. Este crescimento 
manifesta-se na poluição ambiental que vai surgindo o longo do tempo, quer nas águas costeiras e 
estuarinas quer nas zonas envolventes. Perante esta realidade, é preciso que a prática do 
planeamento e do desenvolvimento ocorra de maneira a assegurar a protecção das áreas sensíveis 
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e seus habitats. É urgente o controlo e a mitigação dos impactes negativos dando prioridade à 
identificação e avaliação dos recursos naturais. 
 
Nas últimas três décadas a evolução do clima da Terra colocou a questão das alterações climáticas 
na agenda internacional, sendo estas causadas pelas emissões antropogénicas de Gases com 
Efeito de Estufa (GEE). Afectam sectores importantes da nossa sociedade, existindo já elementos 
que demonstram a relação causa-efeito entre estas modificações e as perturbações nos sistemas 
biofísicos. A zona costeira não foge à regra, sendo já conhecidos os impactes/efeitos decorrentes 
das alterações climáticas nestas zonas, sendo que até ao final do século XXI as alterações 
climáticas produzirão sobre a costa:  
• A modificação do regime de agitação marítima: pode levar a que ocorram inundações mais 
frequentes e a uma intensificação da erosão; 
• A elevação do nível médio do mar: resulta principalmente da expansão térmica do oceano 
originada pelo aquecimento global de origem antropogénica, dando origem a uma intensificação do 
processo erosivo, aumento das cotas de inundação e aumento da influência marinha em bacias de 
maré costeiras (acompanhado por uma modificação do regime de marés e eventualmente do 
balanço sedimentar).  
Todos estes impactes afectarão diferentes pontos da costa assim como as actividades e valores 
ambientais que lhes estão associados, de acordo com as características físicas e socioeconómicas 
de cada local. Perante estes factos, é necessário pôr em prática respostas adequadas que passam 
essencialmente pela mitigação (estabilizar a concentração de GEE por meio da redução de 
emissões actuais e futuras) e pela adaptação (minimizar os efeitos negativos dos impactes) (Santos 
e Miranda, 2006). 
 
É de realçar que todos estes problemas se agravam perante o elevado número de turistas que 
elegem a zona costeira como destino, sendo já cerca de 90% os que se concentram nestas zonas. 
Vários estudos sobre este tema têm provado que os problemas que ameaçam a zona costeira só 
são encarados a partir do momento em que as actividades humanas começam a ser afectadas ou 
seja, são tratados de uma forma reactiva em vez de preventiva, dificultando, e muito, a sua 
resolução. Torna-se fundamental efectuar uma intervenção, ponderando de forma global os 
impactes ambientais mas dando também o devido peso ao princípio da precaução. 
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2.2 Gestão Integrada de Zonas Costeiras (GIZC) 
 
2.2.1 Gestão Costeira: as suas origens 
 
A gestão costeira como tema surge, pela primeira vez, em 1972 nos EUA com o Coastal Zone 
Management Act (CZMA). O CZMA veio dar resposta à degradação crescente, reconhecendo a 
importância e a necessidade de uma correcta gestão das áreas costeiras, sublinhando não só a 
ideia do grande valor que estas áreas possuem, como também a urgência de uma gestão 
integradora, conciliando todos os usos que aí têm lugar de maneira a evitar a sua degradação e 
destruição.  
 
Nos anos 90 começou-se a avançar neste tema, que se deveu, em grande parte, à 
consciencialização global dos problemas ambientais exposta por conferências sobre ambiente e 
gestão de recursos naturais. Um exemplo importante foi a Conferência das Nações Unidas para o 
Ambiente e Desenvolvimento (CNUAD) em 1992, onde no capítulo 17 da Agenda 21 (Protecção dos 
Oceanos e dos Mares e das Zonas costeiras e Protecção, Utilização Racional e valorização dos 
seus Recursos Biológicos) se sublinha que um dos principais objectivos é a incorporação do 
desenvolvimento sustentável, reduzindo a vulnerabilidade das áreas costeiras tanto às catástrofes 
naturais como à exploração antrópica dos seus recursos, através de uma harmonização dos usos 
que têm lugar nos sectores marinho e terrestre (Silva, 2002). No âmbito  da Agenda 21 foi posta à 
discussão pública a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS), um compromisso 
internacional assumido por Portugal. Como exemplo desta integração pode-se apontar a inter-
relação existente entre os Planos de Bacia Hidrográfica, os planos de gestão para a Rede Natura 
2000, os Planos de Desenvolvimento Regional e também os Planos de Ordenamento da Orla 
Costeira (POOC). 
 
Desde esta época que têm sido realizados esforços, por parte de governos e organizações 
internacionais, para integrar os objectivos ambientais, económicos e sociais na tomada de decisão, 
desenvolvendo-se novas políticas e estratégias para o desenvolvimento sustentável e adaptando 
políticas e planos já existentes. O conceito de desenvolvimento sustentável1 surge pela primeira vez 
                                                     
1 “Desenvolvimento sustentável: Desenvolvimento que satisfaça as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as 
futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades” (WCED, 1987). 
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no Relatório de Brundtland “O Nosso Futuro Comum”, em 1987. Neste documento salienta-se a 
necessidade de um equilíbrio entre o crescimento económico e preservação ambiental, tendo em 
vista a satisfação das necessidades humanas do futuro (Salvador e Lúcio, 2000). O 
desenvolvimento sustentável significa possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um 
nível satisfatório de desenvolvimento social e económico e de realização humana e cultural fazendo, 
ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da Terra e preservando as espécies e os habitats 
naturais (Alves, 2006). 
 
2.2.2 Gestão Integrada de Zonas Costeiras (GIZC) 
 
Pelo facto de as zonas costeiras serem alvo de um intenso uso (turismo, expansão urbana, etc.) e 
também pela existência de uma gestão menos eficaz dessas, geram-se, por vezes, conflitos, 
sentindo-se uma grande necessidade de as preservar. Assim, a melhor forma de lidar com estes 
problemas, passa por uma gestão integrada e horizontal, capaz de gerir os conflitos e atender aos 
diversos interesses e perspectivas, uma vez que esses problemas são os principais responsáveis 
pela degradação da costa (Silva, 2002). Contudo, muitos dos problemas associados às zonas 
costeiras têm uma dimensão transfronteiriça, o que conduz à necessidade de um planeamento 
estratégico global, visão esta que esteve na base do conceito europeu de Gestão Integrada da Zona 
Costeira (GIZC). 
 
O conceito da GIZC foi introduzido pela primeira vez na Conferência do Rio em 1992 e é, nos dias 
que correm, uma tema discutido no universo da gestão ambiental. Várias são as definições de GIZC 
que variam de acordo com os objectivos das entidades que pretendem implementar este conceito, 
como se verifica na Tabela 1. Este processo deverá significar sempre uma acção de gestão 
contínua, com preocupações ambientais e sociais, apoiada num desenvolvimento sustentável 
participado, não só por políticos e técnicos mas igualmente pela comunidade científica, 
comunidades locais e todos os agentes com interesses nestas zonas (Silva, 2002). 
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Tabela 1: Definições de Gestão Integrada de Zonas Costeiras (adaptado de Silva, 2002). 
Autor Definição 
 
United Nations Environmental 
Program (1995) 
Processo de gestão de recursos para um desenvolvimento 
sustentável das áreas litorais. 
International Union for 
Conservation Nature (1995) 
Processo de desenvolvimento de uma área litoral com uma 
política de integração sectorial de todos os agentes envolvidos 
através de várias etapas previamente definidas. 
 
Banco Mundial (1996) 
 
Processo liderado pelo estado que consiste na implementação 
de um quadro legal e institucional que conduza a um 
desenvolvimento e gestão das áreas litorais, integrado com 
objectivos ambientais e com a participação de todos por ele 
afectados. 
 
Comissão Europeia (1997) 
 
Processo de gestão seguindo uma filosofia de desenvolvimento 
sustentável e conservação das áreas litorais, possibilitando a 
manutenção da biodiversidade aí existente, melhorando as 
condições naturais de acordo com um quadro de regras 
previamente definido. 
 
A definição da Comissão Europeia, para além de ser uma das mais recentes, apresenta-se como 
sendo a mais completa e exaustiva, centrando-se igualmente no conceito de desenvolvimento 
sustentável, mas salientando a necessidade deste ser um processo contínuo, de forma a não só 
proteger os valores existentes, mas também com o intuito de melhorar a situação de referência 
(Silva, 2002).  
 
A gestão sustentável das zonas costeiras visa atingir o melhor possível para a sociedade, tendo em 
conta as preocupações ambientais, económicas, sociais e culturais. De acordo com Silva (2002) e 
Alves (2006), para existir uma correcta implementação da GIZC deve-se atender a pelo menos 
quatro princípios essenciais, como se ilustra na Figura 5:  
1) As regras e princípios devem ter em atenção as especificidades de cada zona, respeitando a 
sua diversidade; 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             25 
   
2) Necessidade da integração das componentes terrestre e marinha, para que os recursos 
sejam correctamente geridos, contrariando assim o que por vezes acontece quando actuam numa 
GIZC em que se concentram apenas numa das componentes ignorando a grande relação de 
dependência que as liga; 
3) O funcionamento de cada uma das componentes deve contemplar uma perspectiva topo-
base (desde o nível central até ao local) e, em simultâneo, uma perspectiva base-topo (do nível 
local ao central) com o objectivo de alcançar uma participação activa e positiva de todos os agentes 
interessados no processo; 
4) O conhecimento científico deve-se manter actualizado, de maneira a praticar-se uma gestão 
integrada e preventiva, com capacidade para antecipar os problemas e actuar sobre eles antes que 
se tornem realidade.   
 
Estes quatro princípios devem estar permanentemente ligados, pois a não integração de qualquer 
um deles representará uma ameaça a todo o processo de gestão integrada podendo comprometer 
todo o seu desenvolvimento. 
 
 
Figura 5: Princípios essenciais da GIZC (adaptado de Silva, 2002). 
 
Citando Alves (2006), uma gestão integrada deve assentar, forçosamente, num modelo de 
planeamento territorial integrado e ser vista como um instrumento de gestão territorial. Deverá 
colocar-se à gestão integrada uma atitude pró-activa e um processo de planeamento constante e 
colaborativo, que envolve as partes interessadas, investidores e agentes reguladores, no sentido de 
obter um acordo geral na obtenção de um equilíbrio entre conservação, utilização sustentável e 
desenvolvimento económico das zonas costeiras. Só através de um sistema integrado é possível ter 
sempre presente as especificidades locais não descurando dos objectivos propostos, de forma a 
2. Necessidade de integração das 
componentes terrestre e marinha 
3. Funcionamento topo-base e 
base-topo simultâneo e integrado 
 
4. Conhecimento científico 
integrado no processo de gestão 
e planeamento 
 
Gestão Integrada de 
Zonas Costeiras 
1. Regras e princípios baseados 
nas especificidades das áreas 
costeiras 
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promover o desenvolvimento sustentável e ao mesmo tempo a salvaguarda destas zonas 
privilegiadas (Botelho, 2004).  
Já em 1994, a Comunidade Económica Europeia (CEE) exibiu um conjunto de aspectos 
considerados fundamentais na implementação da GIZC, aspectos estes enunciados por Gubay no 
início da década de 90 e que se encontram sintetizados na Tabela 2. 
 
Tabela 2: Aspectos-chave na GIZC (Gubay, 1990, fidé Alves, 2006). 
Objectivos Reconhecimento Reivindicação 
Promoção do uso sustentável 
A zona costeira como uma unidade de 
planeamento territorial 
Uma perspectiva nacional 
Equilíbrio na procura dos recursos 
das zonas costeiras 
De que o planeamento e gestão 
territorial dos solos e águas não podem 
ser separados 
 
Uma visão a longo prazo 
Resolução dos conflitos de usos 
De que a zona costeira é uma área 
específica que exige uma especial 
atenção em termos de planeamento e 
gestão 
Uma abordagem integrada do 
planeamento e gestão territorial 
Promoção dos usos ambientais da 
zona costeira 
 
Comunicação, colaboração e 
coordenação entre os responsáveis 
pelo planeamento, gestão e 
utilizadores 
Promoção de um planeamento 
estratégico para a zona costeira 
 
Envolvimento público, abordagem 
flexível e uma 
instituição/departamento 
 
A aplicação do processo de GIZC é importante não só do ponto de vista económico mas também 
ético. Contudo, este instrumento é efectivamente complexo uma vez que envolve várias etapas: 
análise, planeamento, implementação, gestão e monitorização. Para que se consiga atingir os 
objectivos pretendidos, é preciso seguir estas etapas através de um ciclo iterativo implicando uma 
integração interdisciplinar de vários sectores e vários actores (Coelho et al, 2003). 
 
Apesar dos conflitos gerados devido à multiplicidade de abordagens sectoriais (muitas vezes 
insustentáveis), a GIZC tenta considerar os interesses mais relevantes e pertinentes de todos os 
envolvidos nos processos de tomada de decisão relativos às zonas costeiras. Esta é uma tarefa 
difícil, especialmente se considerarmos que os possíveis interesses que as comunidades locais e o 
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público em geral poderão ter não garantem a sua imparcialidade. Assim, a participação pública não 
tem um envolvimento apenas consultivo mas sobretudo participativo, significando por vezes, que as 
decisões levarão mais tempo a ser alcançadas, contudo, são evitados eventuais conflitos (EUCC, 
2006). A participação das populações terá de ser contemplada desde o início do processo de 
planeamento, ordenamento e gestão, uma vez que na maioria dos casos, ela facilita a compreensão 
dos problemas que se pretendem resolver, tanto de nível ambiental como económico, social e 
cultural. De acordo com a EUCC (2006), implementação de uma GIZC traz inúmeras vantagens, 
entre elas, a: 
• Criação de emprego e melhoria da qualidade de vida; 
• Minimização de situações de risco e de impactes ambientais, sociais e económicos; 
• Avaliação integrada de políticas e instrumentos de gestão; 
• Recuperação de habitats naturais; 
• Conservação dos recursos e património natural paisagístico; 
• Qualificação da zona costeira e o desenvolvimento sustentável de actividades e usos. 
 
A GIZC envolve uma avaliação abrangente da realidade: é um processo contínuo e dinâmico que 
evolui ao longo do tempo. Segundo o Relatório Nacional Preliminar da Execução da Recomendação 
sobre Gestão Integrada da Zona Costeira em Portugal de 2006, pode-se afirmar que há 
necessidade de intervir urgente e profundamente neste tema, devendo-se alicerçar a um novo 
modelo de gestão integrada, apoiada em metodologias inovadoras, uniformes e abrangentes, 
designadamente através de Programas de Monitorização, que permitirá detectar com eficiência o 
sucesso ou insucesso das acções de planeamento, medir as alterações dos sistemas e permitir 
responder em tempo útil a situações imprevistas (INAG, 2006).  
 
Segundo Margoluis et al (1997), fidé Alves (2006), a monitorização é o instrumento vital que vai 
permitir, por um lado, avaliar os impactos de um projecto e por outro, constituir um elemento 
fundamental para que os gestores possam fazer ajustamentos às suas intervenções para que os 
objectivos sejam atingidos. Consideram este passo como fundamental ao processo de gestão 
adaptativa e um elemento necessário para uma gestão integrada da zona costeira eficaz. Como se 
pode ver na Figura 6, a GIZC passa por um conjunto de etapas consideradas fulcrais no processo. 
É neste contexto que surge a necessidade de se definirem indicadores ambientais com vista ao 
desenvolvimento sustentável.  
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             28 
   
C
Desenvolvimento de 
Plano de 
Monitorização
D
Implementação do 
Plano de Gestão e 
Monitorização
E
Análise de Dados 
e Comunicação de
Resultados
Início
Clarificação dos
Objectivos dos 
Grupos
A
Desenvolvimento de 
Modelo Conceptual 
baseado nas 
Características  Locais 
B
Desenvolvimento do 
Plano de Gestão:
Metas, Objectivos e 
Actividades
Iteração
Uso dos Resultados 
para 
Melhoramentos no 
Projecto
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6: Ciclo de projecto em gestão da zona costeira (Margoluis et al, 1997, fidé Alves, 2006). 
 
2.2.3 O valor das zonas balneares: necessidade do seu planeamento, 
ordenamento e gestão 
 
As zonas balneares costeiras são locais de excelência para revitalização e diversão dos seus 
utilizadores. O próprio Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro, define a utilização balnear como “o 
uso comum de praia cuja função principal é a satisfação das necessidades colectivas de recreio 
físico e psíquico”. Poder-se-á dizer que a estas zonas está associado um valor social mas também 
um valor económico, na medida em que estes destinos são procurados por todo o mundo. No 
entanto, a este valor recreativo pode-se acrescentar, a muitas das zonas que se localizam em 
troços de costa de grande importância para a preservação e manutenção da biodiversidade, um 
valor ecológico e com necessidade de preservação, uma vez que servem de habitat a diversas 
espécies raras e ameaçadas (Norberto, 2004). 
 
Segundo o mesmo autor, as pressões nas zonas balneares portuguesas estão relacionadas com as 
acessibilidades (por exemplo, a abertura de novos caminhos) e com a afluência descuidada dos 
visitantes (por exemplo, o pisoteio de sistemas dunares), às quais se aliam os comportamentos 
menos próprios por parte dos mesmos (destruição de ninhos, recolha de espécies vegetais, etc.). 
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Sendo assim, é importante que o planeamento destas zonas seja feito, de forma a estabelecer o 
equilíbrio entre o desenvolvimento destas para fins balneares e de recreio e a sua conservação. 
Deverá contribuir para valorizar a vertente de lazer e de fruição estética dos aspectos naturais, 
minimizar os impactes negativos e maximizar os positivos, gerados pela actividade balnear 
(Norberto, 2004). 
 
Segundo Bird (1996), citado por Norberto (2004), a gestão de praias “procura manter ou melhorar 
uma praia enquanto recurso recreativo e um meio de proteger a costa, ao mesmo tempo que 
procura ir ao encontro das aspirações dos seus utilizadores”. O ordenamento e gestão de uma praia 
vai depender de inúmeros factores, mas um que vai ser condicionante em termos de utilização é, 
sem dúvida, a sua capacidade de carga que, segundo a RCM n.º 142/2000, de 20 de Outubro, é “o 
número de utentes admitido em simultâneo para a área de uso balnear (passivo), em condições 
adequadas de utilização da praia, calculado de acordo com o definido neste Regulamento”. De 
acordo com Silva (2002), o conceito de capacidade de carga surgiu com o objectivo de evitar os 
níveis de saturação, na medida em que tanto põem em risco os sistemas naturais assim como 
quanto mais se intensifica o uso recreativo de uma praia, menor é a qualidade de usufruto por parte 
dos seus utilizadores. Segundo Ferreira e Laranjeira (2000), não existe um único valor que defina a 
capacidade de carga, esta pode ser extremamente variável no espaço e no tempo, como uma 
estrutura complexa e com um comportamento dinâmico.  
 
Em Portugal, o ordenamento destas áreas está contemplado nos Planos de Ordenamento da Orla 
Costeira, sendo este o único instrumento em Portugal que atende ao cálculo deste indicador para 
cada praia. 
 
2.3 Estratégias e instrumentos de planeamento em Portugal 
 
No caso português, estas preocupações remontam já desde os princípios dos anos 90. Em 
resultado das diferentes pressões que a zona costeira estava a sofrer, foi considerado necessário 
criar legislação que permitisse a definição de regras a que a ocupação dos solos da faixa costeira 
obedecesse, designadamente através da elaboração de planos municipais de ordenamento do 
território (INAG, 2006). 
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2.3.1 Diplomas legislativos 
 
De modo a evitar ou colmatar as lacunas que sucessivamente se têm registado, foi reconhecida a 
necessidade da existência de um enquadramento legal. Segundo o INAG (2006) no Relatório 
Preliminar sobre a Execução da Recomendação sobre a GIZC em Portugal, destacam-se três 
momentos cruciais relativamente a diplomas legislativos sobre a gestão da zona costeira 
portuguesa: 
1) Desde a criação do Domínio Público Marítimo até à publicação do Domínio Público Hídrico 
em 1971;  
2) Entre 1971 até 1992, que coincide com o despertar para as preocupações ambientais 
(Reserva Ecológica Nacional, Lei de Bases do Ambiente, etc);  
3) E a partir de 1993, ano de aprovação dos Planos de Ordenamento do Território, até aos dias 
de hoje. 
 
A legislação portuguesa começou a dar atenção à gestão costeira com o Decreto-Lei de 31 de 
Dezembro de 1864, onde surgiu pela primeira vez o conceito de Domínio Público Marítimo (DPM). 
Foi em 1971, através da publicação do Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de Novembro, que o Governo 
pretendeu rever, actualizar e unificar o regime jurídico dos terrenos do Domínio Público Hídrico. A 
importância deste Decreto é ainda hoje reconhecida como primordial na gestão costeira em Portugal 
devido à sua grande actualidade, principalmente no que diz respeito aos instrumentos de gestão 
(CNADS, 2001, citado por Silva, 2002). 
 
Em 1983 é criado o Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de Julho, que cria a Reserva Ecológica Nacional 
(REN), sendo revisto pelo Decreto-lei n.º 93/90, de 19 de Março. A REN tem a finalidade de 
possibilitar a exploração dos recursos e a utilização do território com salvaguarda de determinadas 
funções e potencialidades. É um instrumento importante para as zonas costeiras uma vez que, 
segundo o artigo 4.º, “nestas áreas são proibidas acções de iniciativa pública ou privada que se 
traduzam em operações de loteamento, obras de urbanização, …”, fazendo com que os planos de 
ordenamento tenham que integrar nas suas propostas as condicionantes impostas por este 
instrumento.  
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Outro marco importante é a Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de Abril) que tem por fim 
possibilitar uma adequada utilização dos recursos naturais de forma a promover um 
desenvolvimento sustentável. Ao nível da zona costeira é definida uma faixa de protecção, 
evidenciando o valor ambiental dos recursos costeiros. 
 
A preocupação em defender a zona costeira portuguesa foi ainda reforçada com a publicação do 
Decreto-Lei n.º 302/90, de 26 de Setembro, que estabelece os princípios a que deve obedecer a 
ocupação, uso e transformação da faixa costeira, definindo um regime de gestão urbanística do 
litoral, caracterizando-o como o espaço compreendido entre a linha de máxima preia-mar e o limite 
de dois quilómetros para o interior (Silva, 2002).  
 
Em 1993, é apresentada uma primeira Estratégia para o Litoral, que exprime a necessidade de criar 
instrumentos próprios para o ordenamento da zona costeira bem como os meios institucionais 
necessários para a sua implementação, sendo neste mesmo ano que é publicado o Decreto-Lei n.º 
309/93, de 2 de Setembro, alterado em 1994 pelo Decreto-lei n.º 218/94, de 20 de Agosto, que 
regulamenta a elaboração e aprovação dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC). De 
acordo com o Decreto-lei n.º 151/95, de 24 de Junho, que institui os Planos Especiais de 
Ordenamento do Território, os POOC são classificados como tal. 
 
A Directiva n.º 76/160/CEE, do Conselho de 8 de Dezembro (Directiva Qualidade das Águas 
Balneares), transposta para o direito interno pelo Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, estipula a 
obrigatoriedade de cada Estado Membro tomar as disposições necessárias para que a qualidade 
das águas balneares satisfaça os valores limite. Para atingir este objectivo, deverá ser estabelecido 
um plano de acção que contemple a calendarização das medidas necessárias à protecção e 
melhoria da qualidade das águas balneares, permitindo deste modo uma monitorização ao estado 
ecológico das águas balneares. Para dar cumprimento a este requisito, foi elaborado o Plano 
Nacional Orgânico para a Melhoria das Zonas Balneares Não Conformes que é aprovado pela 
Portaria n.º 573/2001, de 6 de Junho. Com a implementação destes planos de monitorização 
consegue-se assim uma base para a futura Estratégia Nacional de Gestão Integrada. 
 
A Directiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2000, 
estabelece um Quadro de Acção Comunitária no domínio da política da água e tem como objectivo 
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o estabelecimento de um enquadramento para protecção das águas de superfície interiores, das 
águas de transição, das águas costeiras e das águas subterrâneas, salientando a necessidade de 
haver um controlo destes sistemas. Esta Directiva é transposta pela Lei n.º 58/2005, de 29 de 
Dezembro, e estabelece também um novo quadro institucional para este sector, destacando-se a 
criação de 5 administrações de Região Hidrográfica, organismos estes que são responsáveis pela 
gestão da água nas respectivas áreas de jurisdição.  
 
Já mais recente é a Directiva 2006/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
Fevereiro de 2006 relativa à gestão da qualidade das águas balneares e que revoga a Directiva 
76/160/CEE. O seu objectivo consiste na preservação, protecção e melhoria da qualidade do 
ambiente e na protecção da saúde humana, em complemento da Directiva 2000/60/CE, sendo mais 
forte que a anterior no que respeita à monitorização das águas balneares.  
 
2.3.2 O quadro institucional 
 
A nível institucional, a responsabilidade pela gestão da zona costeira pertence, na sua maioria, ao 
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, contudo, 
existe um conjunto vasto de organismos com variadas tarefas face às suas interferências directas 
sobre esta zona, tal como se pode ver na Figura 7. Como se pode verificar, o Instituto da Água 
(INAG) e o Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade (ICNB) são os organismos que 
têm maior número de áreas de jurisdição. 
 
Segundo o recente Decreto-Lei n.º 135/2007, de 27 de Abril, que revoga o Decreto-Lei n.º 191/93, 
de 24 de Maio, o INAG, enquanto Autoridade Nacional da Água, tem por missão, entre outras, 
“promover a elaboração e a execução da estratégia de gestão integrada da zona costeira e 
assegurar a sua aplicação a nível regional e assegurar a protecção e a valorização das zonas 
costeiras”. No que concerne ao ICNB, o Decreto-Lei n.º 136/2007, de 27 de Abril (revoga o Decreto-
Lei n.º 193/93, de 24 de Maio), refere que este organismo tem por missão “…assegurar a execução 
das políticas de conservação da natureza e da biodiversidade e a gestão das áreas protegidas…”. 
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Figura 7: Entidades com competências na zona costeira continental (site do INAG). 
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2.3.3 Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) 
 
Os Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) contemplam o planeamento/ordenamento de 
zonas balneares em Portugal; têm natureza de regulamento administrativo e definem os 
condicionamentos, usos e localização de infra-estruturas numa faixa costeira (zona terrestre e 
marinha de protecção) definida entre a batimétrica dos 30 e os 500 metros da margem continental 
(contados a partir do limite da margem das águas do mar), como se ilustra na Figura 8. Os POOC 
são os instrumentos de ordenamento que se têm ocupado de forma mais exclusiva dos territórios 
costeiros. Estes planos preocupam-se essencialmente com a protecção e integridade biofísica do 
espaço, a valorização dos recursos existentes na orla costeira e a conservação dos valores 
ambientais e paisagísticos. Segundo o Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro, os POOC têm por 
objectivos fundamentais:  
• O ordenamento dos diferentes usos e actividades específicas da orla costeira; 
• A classificação das praias e a regulamentação do uso balnear; 
• A valorização e qualificação das praias consideradas estratégicas por motivos ambientais ou 
turísticos; 
• A orientação do desenvolvimento de actividades especificas da orla costeira;  
• A defesa e conservação da natureza. 
 
 
Figura 8: Limites da faixa terrestre e marítima de protecção (site do INAG). 
 
Desde finais de 2005 que, no território continental, todos os POOC se encontram aprovados e 
rectificados, estando o processo ainda não concluído nas Regiões Autónomas. A elaboração dos 
POOC constituiu um marco importante para o conhecimento detalhado da zona costeira nacional 
tendo sido elaborados pelo Instituto da Água (INAG) e pelo Instituto da Conservação da Natureza e 
Biodiversidade (ICNB), nas zonas onde existam áreas protegidas, como se define na Tabela 3. 
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Tabela 3: Distinção das entidades competentes pela elaboração dos nove POOC do Continente.  
POOC ENT. COMPETENTE 
Caminha – Espinho INAG 
Ovar – Marinha Grande INAG 
Alcobaça – Mafra INAG 
Cidadela – S. Julião da Barra INAG 
Sintra- Sado ICNB 
Sado – Sines INAG 
Sines – Burgau ICNB 
Burgau – Vilamoura INAG 
Vilamoura – Vila Real de S. António ICNB 
 
Para efeito de elaboração dos POOC, a zona costeira continental foi dividida em nove troços como 
se verifica na Figura 9 por razões de fisiografia e trânsito sedimentar, valores ambientais e 
antrópicos e planeamento/ordenamento (www.inag.pt acedido em Novembro 2006 e INAG (2006)). 
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Figura 9: Divisão por troços dos POOC de Portugal Continental (site do INAG). 
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No âmbito da elaboração destes planos procedeu-se, pela primeira vez, a um exaustivo 
levantamento das características humanas, biofísicas e de ordenamento do território da zona 
costeira continental. Este exercício de conhecimento e análise das várias componentes da zona 
costeira, para além de pioneiro, também teve um carácter inovador, na medida em que permitiu 
desenvolver metodologias de planeamento e ordenamento do território costeiro no sentido de 
valorizar e preservar esta zona e os seus valores naturais e antrópicos (INAG, 2006). Assim, e de 
acordo com o DL n.º 309/93, de 2 de Setembro, os POOC são constituídos pelos seguintes 
elementos: 
• Relatório: principais medidas, indicações e disposições adoptadas; 
• Planta de enquadramento: área objecto do POOC e a zona envolvente; 
• Planta de condicionantes (escala 1:25 000): servidões administrativas2 e restrições de 
utilidade pública3; 
• Planta e programa de intervenções por praia ou grupos de praia: intervenções por praia ou 
grupos de praia a ser efectuadas; 
• Regulamento: regras de ocupação e transformação do solo, bem como os usos e actividades 
permitidas, interditas e condicionadas; 
• Planta de Síntese (escala 1:25 000): delimitadas as classes de espaço de acordo com o uso 
dominante, estabelecendo as Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG); 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10: Exemplo de uma Planta de Síntese de um POOC (INAG, 2006). 
 
                                                     
2 Estabelecidas em proveito da utilidade pública de certos bens a cargo da Administração. 
3 Limitações permanentes ao exercício do direito de propriedade ou poderes que são conferidos à Administração. 
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• Planta de Planos de Praia (escala 1:2 000): é determinado o ordenamento do areal, em 
função da capacidade de carga identificada para cada praia, definindo a localização para os apoios 
e equipamentos de praia, áreas de estacionamentos, acessos pedonais, áreas recreativas; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11: Planta de um Plano de Praia de um POOC (INAG, 2006). 
 
• Plano de financiamento: estimativa do custo das acções previstas. 
 
Uma vez que ao longo da costa existe uma grande heterogeneidade de características e aptidões 
naturais, houve a necessidade de estabelecer determinados critérios que regulamentam a utilização 
das praias em função da capacidade de utilização de cada uma e à área em causa. Neste contexto, 
procedeu-se a uma classificação tipológica das praias com base nas características actuais e 
tipificando condicionamentos e restrições à sua acessibilidade como se pode ver detalhadamente no 
Anexo I (DL 309/93, de 2 de Setembro e INAG, 1998). Assim: 
• Praia urbana com uso intensivo (TIPO I): Praia cuja envolvente é um núcleo urbano 
consolidado e está sujeita a forte procura; 
• Praia não urbana com uso intensivo (TIPO II): Praia afastada de núcleos urbanos mas sujeita 
a forte procura;  
• Praia equipada com uso condicionado (TIPO III): Praia que não se encontra sujeita à 
influência directa dos núcleos urbanos e está associada a sistemas naturais sensíveis; 
• Praia não equipada com uso condicionado (TIPO IV): Praia associada a sistemas de elevada 
acessibilidade que apresentam limitações para o uso balnear (por razões de segurança dos 
utentes); 
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• Praia com uso restrito (TIPO V): Praia de acessibilidade reduzida e que se encontra integrada 
em sistemas naturais sensíveis; 
• Praia com uso interdito (TIPO VI): Praia que, por necessidade de protecção da integridade 
biofísica do espaço, não tem aptidão balnear. 
 
Os POOC constituem deste modo um contributo na apresentação de soluções para os diferentes 
usos das zonas costeiras tendo em conta a preservação dos recursos naturais. Contudo, este 
instrumento não integra os aglomerados urbanos na totalidade nem incluem as áreas de jurisdição 
portuária que tanto contribui para o défice sedimentar e não promovem a articulação com outros 
instrumentos de gestão territorial. 
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3. INDICADORES DE QUALIDADE AMBIENTAL 
 
A utilização de indicadores de desenvolvimento sustentável tem-se vindo a revelar como um dos 
principais eixos das políticas ambientais e do desenvolvimento mundial. A sua utilização não é 
recente, sendo actualmente recorrente a sua aplicação nas mais diversas áreas (ambientais, 
sociais, políticas e económicas).  
 
Esta ferramenta é frequentemente usada na definição de Planos de Avaliação Ambiental, objectivo 
final deste trabalho, que consiste numa caracterização actual pormenorizada de um determinado 
local ou região. De uma forma simplista, estes planos são propósitos para se atingir os objectivos e 
metas definidos, com o intuito de se alcançar o desenvolvimento sustentável num futuro mais 
próximo, onde consta, para além dos indicadores, a forma da sua operacionalidade, onde recolher a 
informação para a sua análise, bem como a periodicidade das recolhas. 
 
No caso destes planos serem aplicados continuamente (por exemplo, com uma periodicidade anual) 
e serem alvo de um acompanhamento periódico, estamos perante um Plano de Monitorização. Esta 
ferramenta poderosa permite o acompanhamento de uma determinada situação ao longo do tempo 
de maneira a possibilitar o seu controlo/acompanhamento, através da aplicação de medidas 
necessárias ao alcance dos objectivos pretendidos. 
 
3.1 Monitorização ambiental 
 
Monitorizar significa controlar/supervisionar. A monitorização é mundialmente conhecida e tem sido 
identificada como um elemento fundamental no processo de planeamento e gestão do território. 
Através da monitorização é possível avaliar os impactes das acções desenvolvidas permitindo, caso 
necessário, uma intervenção atempada, de forma a alcançar um desenvolvimento sustentável 
(Botelho, 2004). 
 
Segundo o mesmo autor, se nos centralizarmos agora nos aspectos ambientais, e com o objectivo 
de se alcançar um desenvolvimento sustentável, torna-se necessário conhecer o estado em que o 
ambiente se encontra. Para isto, pode-se aplicar um processo de monitorização ambiental que 
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permite, a partir do conhecimento do estado do ambiente, formular um conjunto de respostas 
políticas e/ou técnicas dirigidas aos problemas encontrados. 
 
A monitorização pressupõe a recolha de dados e de informação, bem como a prática de uma 
avaliação regular e sistemática ao longo do tempo. Várias são as razões que justificam a 
implementação de um processo de monitorização, das quais se destaca: 
• A regulamentação/obrigação pelo DL n.º 380/99, de 22 de Setembro; 
• Como mecanismo de alerta, ou seja, como registo dos acontecimentos de forma a verificar a 
necessidade de intervenção; 
• Como instrumento de investigação. 
 
A implementação de um sistema de monitorização é bastante complexo, podendo ser efectuado ao 
nível local, regional, nacional ou internacional, e engloba uma variedade de etapas, tais como a 
determinação da situação de referência, a escolha de indicadores, a determinação do local de 
amostragem de cada indicador, sua periodicidade e método de recolha, a constituição de uma base 
de dados, a análise de dados e a decisão acerca dos resultados obtidos, como se pode verificar na 
Figura 12. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 12: Etapas que constituem um sistema de monitorização ambiental (adaptado de Botelho, 2004). 
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Através de um programa de monitorização ambiental, poder-se-á caracterizar a situação de 
referência, averiguar os impactes decorrentes e a resposta do sistema às disposições do plano, 
contribuindo de forma integrada para uma efectiva protecção do ambiente e gestão das áreas 
costeiras e, portanto, para o seu desenvolvimento sustentável (Botelho, 2004). 
 
3.2 Indicadores 
 
O conceito de desenvolvimento sustentável, como já se referiu anteriormente, passou a ser muito 
usado a partir da Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento (CNUAD), 
que decorreu no Rio de Janeiro em 1992. Uma ferramenta útil e capaz de dar resposta à aplicação 
deste conceito é o estabelecimento de objectivos e indicadores que possam prognosticar o quanto 
se progride em direcção aos objectivos pretendidos.  
 
Antes de mais, considera-se importante apresentar alguns dos principais conceitos associados à 
utilização de indicadores e índices de desenvolvimento sustentável. Assim, de acordo com a DGA 
(2000): 
• Indicador: parâmetros seleccionados e considerados isoladamente ou combinados entre si, 
sendo de especial pertinência para reflectir as condições dos sistemas em análise; 
• Parâmetro: corresponde a uma grandeza que pode ser medida com precisão ou avaliada 
quantitativamente/qualitativamente, e que se considera relevante para a avaliação dos sistemas 
ambientais, económicos, sociais e institucionais; 
• Índice: corresponde a um nível superior de agregação onde, após aplicado um método de 
agregação aos indicadores e/ou aos subíndices, é obtido um valor final; 
• Subíndices: constitui uma nova forma de agregação entre indicadores e índices. 
 
Não é difícil encontrar-se uma definição para a palavra indicador, mais difícil é escolher a definição 
que melhor se adapte ao objectivo da sua utilização. Na tabela seguinte podemos encontrar 
algumas definições existentes para a palavra indicador. 
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Tabela 4: Definições de indicador segundo vários autores. 
Definição Autor (Ano) 
Formulação matemática em que uma quantidade, 
medida no espaço real em estudo é comparada com 
um padrão científico arbitrário. 
Partidário (1990) 
Parâmetro ou valor que deriva de parâmetros, que 
fornecem informação sobre um fenómeno. 
OCDE (1993) 
Instrumento de comunicação que simplifica a 
informação. Mediador entre as comunidades 
científicas e os decisores. Os indicadores traduzem a 
informação científica, habitualmente complexa, para 
os instrumentos influenciadores das políticas. 
IISD (1999) 
Medida, geralmente quantitativa, que pode ser usada 
para ilustrar ou comunicar de um modo simples, 
fenómenos complexos, incluindo direcção e 
progresso em tempo real. 
EEA (2005) 
 
Seja qual for a definição de indicador, nesta deverá estar sempre subjacente os termos 
comunicação/informação e parâmetro/medida. É objectivo principal de um indicador 
comunicar/informar sobre um determinado fenómeno ou comportamento de uma maneira simples e 
perceptível por todos. Outra funcionalidade de um indicador é suportar o conceito de tangibilidade, 
isto é, definir metas a atingir (Alves, 2006). 
 
A utilização de indicadores tem vindo a ganhar um peso crescente na medida em que permite 
resumir a informação de carácter técnico e científico, transmitindo-a de uma forma sintética, 
preservando o essencial dos dados originais, contudo, ainda não constitui um processo consensual 
entre os diversos responsáveis/decisores. Este tipo de ferramenta apresenta um vasto número de 
aplicações de acordo com os objectivos em causa, entre as quais: servir para comparar condições 
em diferentes locais ou áreas geográficas, verificar o cumprimento das normas legais, fornecer 
informação ao público sobre os processos de desenvolvimento sustentável, entre muitas (Botelho, 
2004). 
 
A utilização de indicadores de análise e/ou de avaliação permitem determinar ou analisar os efeitos 
das intervenções ou das estratégias adoptadas nos diferentes momentos do processo de tomada de 
decisão e/ou de implementação, de ordenamento e mesmo de gestão das diversas áreas temáticas 
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(Alves, 2006). Os indicadores são considerados como marcos sinalizadores da direcção em que se 
encontra a obtenção do desenvolvimento. Podem ajudar a compreender se o rumo que se está a 
levar é o correcto para a obtenção do desenvolvimento sustentável. De seguida apresentam-se 
algumas limitações e vantagens decorrentes da utilização de indicadores/índices em sistemas de 
monitorização (Tabela 5). 
 
Tabela 5: Síntese das vantagens e limitações na aplicação de indicadores (adaptado de DGA, 2000). 
Vantagens Limitações 
Avaliação dos níveis de desenvolvimento sustentável Inexistência de informação de base 
Capacidade de sintetizar a informação de carácter 
técnico/cientifico 
Dificuldades na definição de expressões matemáticas 
que melhor traduzem os parâmetros seleccionados 
Identificação das variáveis chave do sistema Perda de informação no processo de agregação dos 
dados 
Facilidade de transmissão da informação Diferentes critérios na definição dos limites de variação 
do índice em relação às imposições estabelecidas 
Bom instrumento de apoio à decisão e aos processos 
de gestão ambiental 
Ausência de critérios robustos para a selecção de 
alguns indicadores 
Sublinhar a existência de tendências Dificuldades na aplicação em determinadas áreas como 
o ordenamento do território e a paisagem 
Possibilidade de comparação com padrões e/ou 
metas pré-definidas 
 
 
O objectivo final da utilização dos indicadores e índices é o de caracterizar uma determinada 
variável para depois proceder à avaliação do seu comportamento com o intuito de auxiliar a tomada 
de decisão, tendo-se verificado um aumento significativo do uso de indicadores para avaliações 
diversas por parte de instituições. A discussão centra-se não só na diversidade tipológica de 
indicadores que podem ser formulados mas, principalmente, no seu grau de objectividade, 
relevância, significância e enviusamento em relação ao que se pretende sintetizar e comunicar. 
Sendo assim, é importante salientar algumas características a que os indicadores devem atender e 
que deverão estar no sustento da sua escolha (Tabela 6). 
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Tabela 6: Características essenciais aquando da escolha de um indicador (adaptado de IISD, 1999, fidé Alves, 2006). 
Característica Explicação 
Relevância política Um indicador deve ter a capacidade de motivar a acção, ou seja, 
promover a intervenção dos decisores. 
Simplicidade Devem ser claros e compreensíveis para o público em geral. 
Validade Os dados devem ser rigorosos no sentido de virem a ser 
cientificamente credíveis. 
Disponibilidade de dados A informação deve estar disponível por um período de tempo 
aceitável e possível de analisar, no sentido de se poder avaliar 
a sua evolução ao longo do tempo. 
Facilidade de agregação Necessidade de trabalhar com indicadores de fácil agregação com 
o objectivo de se definirem índices, aumentando a 
comunicação. 
Sensibilidade Necessidade de saber, antecipadamente, a margem de alteração 
do sistema, que é relevante para a monitorização. 
Segurança Deve ser seguro e fiável para que análises distintas dêem 
resultados semelhantes. 
 
3.2.1 Indicadores de desenvolvimento sustentável 
 
Centralizando agora esta discussão ao conceito de indicadores de desenvolvimento sustentável e 
ao conceito de desenvolvimento sustentável expresso no Relatório de Brundtland, existem 4 
categorias de aspectos que contribuem para o desenvolvimento sustentável, cada um permitindo 
uma caracterização do desenvolvimento na sua vertente: os institucionais, os económicos, os 
sociais e os ambientais. Com a integração e ponderação destes aspectos, resultarão os indicadores 
de desenvolvimento sustentável na total abrangência do conceito. 
 
Esta ferramenta é, presentemente, não apenas necessária, mas indispensável para fundamentar as 
tomadas de decisão aos mais diversos níveis e nas mais diversas áreas. Contudo, para que este 
conjunto de indicadores permita medir a sustentabilidade do desenvolvimento, segundo a 
Recomendação 2003/532/CE, de 10 de Julho, os indicadores ambientais devem obedecer aos 
seguintes critérios (Silva, 2005): 
• Comparabilidade: permitir estabelecer comparações e apontar as mudanças ocorridas em 
termos ambientais; 
• Equilíbrio: devem distinguir entre áreas problemáticas e áreas com perspectivas; 
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• Continuidade: devem assentar em critérios similares e em períodos de tempo comparáveis; 
• Clareza: devem ser claros e inteligíveis. 
 
Para além dos critérios acima descritos, há que ter consciência de que não existe um indicador 
único nem que o mesmo conjunto de indicadores possa ser aplicado a todas as regiões ou países. 
A especificidade de cada local, as suas características próprias e os objectivos que se querem 
atingir, são fundamentais e estão na base da escolha de um indicador. É importante referir também 
que, por um lado, o uso de um conjunto alargado de indicadores leva a que haja uma confusão na 
visão que se pretende ter sobre a situação, por outro lado, a utilização de apenas um ou um número 
reduzido, pode ser insuficiente para de obter a informação necessária (Alves, 2006).  
 
Vários são os trabalhos desenvolvidos em Portugal sobre indicadores e índices, destacando-se os 
apresentados pela Administração Central, no Plano Nacional da Política de Ambiente no Relatório 
de Estado do Ambiente (1999 e 2000) e na proposta de um Sistema de Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável (DGA, 2000), onde a lista exaustiva de indicadores proposta se 
encontra no Anexo 2. 
 
3.3 Modelos de apresentação de indicadores 
 
De entre os vários modelos de apresentação de indicadores propostos por algumas organizações, 
destacam-se dois pelo facto de serem amplamente utilizados em estudos e processos de 
monitorização: o modelo de Pressão/Estado/Resposta (PER) desenvolvido pela OCDE 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico) e o modelo DPSIR (Força 
Motriz/Pressão/Estado/Impacte/Resposta) proposto pela AEA (Agência Europeia do Ambiente). 
Estes modelos são considerados como os mais indicados para a realização de monitorização 
ambiental (AEA, 2001, citado por Botelho, 2004). 
 
1) Modelo PER (OCDE): 
Esta classificação de indicadores foi estabelecida pela OCDE em 1993 e agrupa três conjuntos de 
indicadores: os de pressão, que caracterizam as pressões ocorridas sobre os sistemas ambientais; 
os de estado, representativos da qualidade do ambiente numa situação actual e os indicadores de 
resposta, que avaliam as respostas dadas pela sociedade perante as alterações ocorridas a às 
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preocupações ambientais, através da implementação e/ou adesão de programas e medidas 
(Botelho, 2004 e DGA, 2000). Segundo a DGA (2000), as “actividades humanas produzem pressões 
que podem afectar o estado do ambiente, que leva a que a sociedade apresente respostas a esses 
problemas” (Figura 13).  
 
 
 
Figura 13: Esquema do modelo Pressão/Estado/Resposta da OCDE (adaptado de DGA, 2000). 
 
Como pontos fortes deste modelo destacam-se: o elevado poder de análise das relações causa-
efeito, a sua fácil compreensão e manuseamento, a neutralidade e flexibilidade, o seu 
reconhecimento internacional e a grande cobertura das soluções possíveis. 
 
2) Modelo DPSIR (AEA): 
A AEA propôs um outro modelo conceptual de apresentação de indicadores, o modelo DPSIR e visa 
a análise de problemas ambientais. Este modelo organiza toda a informação em cinco 
compartimentos diferentes: forças motrizes (Driving forces), indicadores de pressão (Pressure), de 
estado (State), de impacte (Impacts) e de resposta (Responses). Este modelo é mais 
pormenorizado que o anterior uma vez que considera que uma potencial força geradora de poluição 
vai exercer pressões no ambiente podendo deteriorar o seu estado, que por sua vez pode ter 
repercussões na área envolvente, constituindo um impacte para o qual será necessária uma 
resposta adequada à sua gestão (Botelho, 2004 e DGA, 2000). 
 
PREESSÕES 
Actividades 
humanas 
• Energia 
• Transportes 
• Indústria 
• Agricultura 
ESTADO 
Ambiente 
• Ar 
• Água 
• Solo 
• Recursos vivos 
 
RESPOSTAS 
  Agentes económicos e 
ambientais 
• Administrações 
• Empresas 
• Organizações 
internacionais 
• Cidadãos 
Informação 
Respostas sectoriais 
Poluição 
Informação Recursos 
Respostas 
ambientais 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             49 
   
 
Figura 14: Esquema do modelo DPSIR proposto pela AEA (adaptado de DGA, 2000). 
 
Segundo a EEA (1999) fidé Alves (2006), este modelo é o que tem sido mais aplicado às questões 
ambientais, uma vez que, de um modo geral, o modelo reflecte as relações existentes entre os 
sistemas ambientais e os sistemas humanos, isto é, o desenvolvimento social e económico sobre o 
ambiente produz impactos que podem desenlaçar respostas por parte da sociedade através de 
acções, respostas estas que se podem reflectir directa ou indirectamente no estado do ambiente. 
 
No caso particular de Portugal, segundo Alves (2006) e de acordo com o relatório produzido pelo 
Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território (MAOT) em 2001, o modelo de apresentação 
de indicadores mais adoptada é o proposto pela OCDE (tipo PER). 
 
Segundo Cicin-Sain e Knecht (1998) fidé Alves (2006), existem objectivos comuns para o 
desenvolvimento sustentável da GIZG e dos oceanos que devem ser tidos em conta aquando da 
definição de indicadores para estas zonas. Os objectivos resumem-se a: 
• Desenvolvimento sustentável das áreas costeiras e marinhas; 
• Redução das áreas costeiras vulneráveis e dos seus habitantes aos fenómenos naturais; 
• Bem-estar sustentável dos ecossistemas naturais; 
• Qualidade de vida sustentável nas comunidades costeiras; 
• Melhoria dos processos de governança. 
 
Para que estes objectivos sejam atingidos é necessário praticar algumas tarefas essenciais, tais 
como a identificação dos usos presentes e o planeamento dos usos futuros nas zonas costeiras, a 
Actividades humanas 
Respostas 
Impactes 
Estado 
Pressões 
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promoção do desenvolvimento económico, a protecção dos recursos, a resolução de conflitos, entre 
outras. 
 
No caso das zonas costeiras, e estando os POOC concluídos e os Planos Directores Municipais 
(PDM) ratificados, está-se na fase da implementação de estratégias e propostas que permitam 
avaliar eficazmente o ordenamento e gestão da zona costeira nacional. Já são várias as 
organizações internacionais (UNEP, EU, etc.) que têm vindo a desenvolver linhas de orientação 
para a GIZC, salientando que é de extrema importância o uso de indicadores de desenvolvimento 
sustentável na monitorização e avaliação dos ambientes marinhos e costeiros. É neste contexto que 
se encontra a importância do desenvolvimento desta tese, uma vez que o principal objectivo é a 
definição e consequente utilização de indicadores de desenvolvimento sustentável para uma 
avaliação da situação das praias costeiras, nos princípios da GIZC. 
 
Desde já à algum tempo que têm sido publicados documentos internacionais que afirmam ser 
importante a criação de um sistema de indicadores específicos para a GIZC, com o objectivo de se 
conseguir monitorizar e avaliar o desenvolvimento do estado em que se encontram estas zonas. O 
primeiro documento onde se faz tal constatação é a Agenda 21 (parágrafo 17.8) onde diz que “os 
estados costeiros quando necessário, devem promover a capacidade de recolha, análise, avaliação 
e uso da informação para o uso sustentável dos recursos, incluindo o impacte ambiental das 
actividades que, de algum modo, afectam as áreas marinhas e costeiras” (UN, 1992).  
 
Devido às características muito próprias que a zona costeira possui, uma vez que nela interagem e 
influenciam factores provenientes das mais diversas áreas de estudo, há uma necessidade de 
conjugar diversos indicadores (ambientais, socioeconómicos e institucionais). Em primeiro lugar à 
que definir bem o objectivo da análise e a avaliação que se pretende, de seguida, a escolha do 
enquadramento geográfico (internacional, nacional, regional ou local). 
 
Muitos têm sido os trabalhos desenvolvidos em torno da definição de indicadores ambientais para 
os vários sectores e que de algum modo contribuem para a GIZC. Este tipo de indicadores reflecte a 
tendência no estado do ambiente físico, ajudando na identificação das necessidades de definir 
políticas de actuação e também para monitorizar o progresso da implementação de determinadas 
medidas face aos objectivos ambientais programados. No capítulo 17 da Agenda 21 foram definidos 
apenas 3 indicadores para os oceanos e zonas costeiras de acordo com o definido pelas Nações 
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Unidas, o que parece pouco, mas não nos podemos esquecer que se estava no ano da primeira 
Cimeira sobre o Ambiente (Alves, 2006). 
  
Tabela 7: Indicadores propostos pela Agenda 21 (capítulo 17). 
Oceanos, Mares e Zonas Costeiras 
Zona costeira 
Concentração de algas nas águas costeiras 
Percentagem da população total que vive em zonas costeiras 
Pesca Captura anual de espécies maiores 
 
Passados dez anos surge um documento onde são apresentados indicadores ambientais (de 
pressão e de estado) para a GIZC proposto pela UNESCO que, bastante mais desenvolvido que o 
anterior, é considerado um guia no que respeita a este tema. A lista proposta pela UNESCO é 
bastante complexa, contudo, na Tabela 8 apresentam-se alguns desses indicadores que poderão 
servir de suporte na definição dos indicadores a utilizar na avaliação das praias em estudo. 
 
Tabela 8: Alguns dos indicadores ambientais do documento da UNESCO (2003). 
Sector Indicador 
População costeira: % população a viver em zonas costeiras, população residente na faixa 
de 100 km para o interior da linha de costa, densidade populacional costeira, crescimento 
populacional em áreas costeiras, etc. 
Extensão da linha de costa 
Erosão da linha de costa 
Habitats costeiros de relevo: área (praias, dunas, etc.) e perdas de áreas de habitat 
Área de solo de propriedade pública e áreas de acesso público 
Extensão da linha de 
costa e características 
Área de zonas costeiras protegidas e áreas marítimas protegidas 
Percentagem de cobertura dos habitats costeiros (vegetação dunar, recifes, etc.) 
Biodiversidade 
Ameaças aos habitats e às estruturas de ecossistemas 
Turismo Intensidade turística: número de turistas por km de linha de costa, chegadas de turistas, 
dias utilizados para actividades recreativas costeiras 
Pescas 
Captura anual das espécies de peixe mais importantes (recreativa e comercial), tamanho e 
quantidade 
Parâmetros físicos: salinidade, turbidez, sedimentação, pH 
Parâmetros de resíduos sólidos: acumulação nas praias, densidade, disposição no mar 
Poluição fecal: níveis e descargas Qualidade da água 
Parâmetros de eutrofização: eventos de florescimento de algas, ocorrência de zonas de 
hipoxia, níveis de nutrientes, OD, níveis de clorofila 
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Navegação marítima Quantidade de tráfego marítimo 
Níveis de tráfego de petroleiros 
Óleo e gás 
Frequência e volume dos derrames de petróleo 
 
Os indicadores socioeconómicos pretendem descrever as condições sociais e económicas das 
zonas costeiras medindo os benefícios que as populações locais têm e são considerados 
indicadores de pressão e de condição. Também para estes indicadores apenas se destaca na 
Tabela 9 alguns dos propostos no documento da UNESCO. 
 
Tabela 9: Alguns dos indicadores socioeconómicos propostos pela UNESCO (2003). 
Sector Indicador 
Densidade e crescimento populacional em áreas costeiras 
População costeira 
População em áreas costeiras de perigo elevado 
Níveis de desemprego (sazonal) 
Disponibilidade de concessão de alojamento 
Qualidade de vida em 
zonas costeiras 
Compreensão da qualidade da paisagem costeira 
Consciência pública para as questões/temas costeiros Conhecimento e 
informação pública Consciência pública para o desenvolvimento sustentável 
Pontos de acesso (tipos de acesso físico e das áreas de pontos de acesso) 
Acesso público Qualidade do conhecimento prático (variedade de uso dos pontos de acesso público e do 
estado do ambiente envolvente) 
Educação 
Saúde 
Habitação 
Águas e saneamento básico 
Electricidade 
Água residual e pluvial 
Estradas, caminhos-de-ferro, aeroportos e portos comerciais 
Previsão e carência de 
serviços 
Telecomunicações e serviços de correio 
Turismo e lazer Valor do turismo e emprego nesse sector 
Pescas Percentagem de rendimento familiar que deriva da pesca 
Ambiente e uso do solo: descrição dos tipos de desenvolvimento do solo nas áreas 
costeiras 
Economia: tipo e diversidade económica, aspectos positivos e negativos 
Social: tipo de compromisso entre o governo e o público 
Desenvolvimento da 
comunidade costeira 
Infra-estruturas e investimento público: tipo da coordenação entre investimentos e formas 
de incentivos 
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Número de pessoas envolvidas em programas e actividades de gestão costeira e 
abrangência da participação 
Participação da 
comunidade 
Nível de preocupação com as questões costeiras 
Capacidade de resposta em situações de evacuação de emergência 
Perigos costeiros 
Nível de preocupação com os perigos costeiros 
Revitalização das frentes 
de água 
Quantidade de tempo, dinheiro ou donativos dispensados pelos cidadãos para as 
actividades de gestão costeira 
 
Os indicadores institucionais ou de governança (de resposta) permitem medir o desempenho das 
respostas dadas pelas várias entidades com o objectivo de minimizar os efeitos das pressões 
humanas sobre o ambiente nas zonas costeiras. Na Tabela 10 apresentam-se os indicadores 
institucionais que se mostram mais pertinentes e mais relevantes para a elaboração deste trabalho. 
 
Tabela 10: Indicadores institucionais seleccionados do documento da UNESCO (2003). 
Sector Indicador 
Pontos de acesso (tipos de acessos e áreas de pontos de acesso) 
Acesso público 
Áreas por tipos (tipos de solos que podem ser acedidos) 
Tamanho (área ou abundância da população) Habitats 
costeiros/biodiversidade Contexto da paisagem (tipos de regimes ambientais dominantes) 
Ambiente e uso do solo (tipos de desenvolvimento territorial) 
Económico (tipo de diversidade económica e pontos fortes e fracos do desenvolvimento 
económico) 
Social (tipo de compromissos entre governo e privados) 
Desenvolvimento das 
comunidades costeiras 
Infra-estruturas e investimento público (tipo da coordenação entre investimentos e formas 
de incentivos de crescimento e valores das comunidades) 
Uso do solo e planeamento de transportes (zonas costeiras de modo a evitar 
desenvolvimentos inapropriados) Perigos costeiros 
Vulnerabilidade das propriedades aos perigos costeiros 
Entrada de poluentes (tipos de alterações nas fontes e quantidades de poluentes emitidos 
para os sistemas costeiros 
Qualidade da água 
costeira 
Efeitos nos ecossistemas (consequências das alterações na qualidade da água) 
Programas de educação pública para necessidades específicas Preocupação publica e 
participação Mecanismos de participação pública de uso alargado 
Evolução das iniciativas nacionais da GIZC Estrutura/capacidade 
institucional Sustentabilidade 
Legislação nacional para GIZC Políticas de 
desenvolvimento Políticas internacionais 
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Sistema de avaliação e monitorização 
Participação dos actores envolvidos na monitorização e avaliação 
Monitorização e 
avaliação 
Uso dos resultados da monitorização e avaliação 
 
Todos os indicadores atrás referidos servirão de base para a definição dos indicadores de 
desenvolvimento sustentável a utilizar no Plano de Avaliação das praias do Distrito de Aveiro, caso 
de estudo do presente trabalho. 
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4. EXEMPLOS DE BOAS PRÁTICAS: CONTRIBUTOS PARA A GESTÃO 
DAS PRAIAS 
 
Para caminhar em direcção a um desenvolvimento mais sustentável é necessário trabalhar em 
conjunto e de uma forma consistente na mudança de atitudes e comportamentos das pessoas. Para 
a consecução deste objectivo, todos nós temos que ter consciência de que é preciso adoptar boas 
práticas, e exemplos dessas práticas são o Projecto ECO XXI e a Certificação Quality Coast que 
contribuem e são exemplos a seguir no que respeita à gestão das zonas costeiras. 
 
4.1 Projecto ECO XXI: Associação Bandeira Azul da Europa 
 
A Associação Bandeira Azul da Europa (ABAE), desde a sua existência, tem vindo a desenvolver 
esforços no sentido da sustentabilidade, tais como campanhas, programas e projectos. O Projecto 
ECO XXI, inspirado nos princípios da Agenda 21, é um exemplo recente disso, procurando 
reconhecer as boas práticas de sustentabilidade desenvolvidas ao nível de um município, alicerçado 
em dois grandes pilares: a educação no sentido da sustentabilidade e a qualidade ambiental (ABAE, 
2006 e www.abae.pt acedido em Novembro 2006). 
 
O Projecto ECO XXI pretende tornar-se um ECO do Ambiente Municipal do século XXI, visando 
contribuir para a construção da Agenda 21 e na aplicação dos objectivos nela descritos. Desta 
forma, os objectivos deste projecto resumem-se a:  
• Motivar os municípios para a importância do seu papel como parceiros e como agentes do 
processo de educação ambiental para o desenvolvimento sustentável formal e não formal; 
• Envolver os municípios no apoio à implementação de programas de Educação Ambiental 
para o desenvolvimento sustentável; 
• Sensibilizar os municípios para a importância da parceria com os projectos escolares no 
âmbito da implementação da Agenda 21 local; 
• Sensibilizar os municípios para uma maior integração das preocupações ambientais nas 
políticas municipais; 
• Reconhecer as iniciativas/políticas em desenvolvimento no concelho, em prol do 
ambiente/desenvolvimento sustentável; 
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• Contribuir para o aparecimento das Agendas 21 locais e para o envolvimento de diversas 
entidades na elaboração e implementação da Agenda 21 e no cumprimento dos seus objectivos; 
• Contribuir para a elaboração de indicadores de sustentabilidade local. 
Como base deste projecto está a aferição de indicadores de desenvolvimento sustentável, 
ferramenta essencial para operacionalizar o percurso para a sustentabilidade local, permitindo 
avaliar o esforço desenvolvido pelos municípios, na implementação de medidas/iniciativas/políticas 
em prol do ambiente e do desenvolvimento sustentável, aplicado aos territórios costeiros. Assim, 
duas preocupações fundamentais são: seleccionar e construir indicadores que contribuam para 
aferir dinâmicas relativas à educação ambiental e integrar indicadores de carácter socio-cultural, 
economico-institucional e ambiental (dimensões do conceito de desenvolvimento sustentável) 
(ABAE, 2006 e www.abae.pt acedido em Novembro 2006). Assim, surge um conjunto de vinte e três 
indicadores de desenvolvimento sustentável associados a temas considerados como fundamentais, 
que se pretendem aplicar a um determinado concelho, tal como se verifica na Tabela 11. 
 
Tabela 11: Conjunto de indicadores de desenvolvimento sustentável proposto pelo Projecto ECO XXI.  
CÓD. SECTOR INDICADOR 
TIPO 
(PER) 
1 
Promoção da Educação Ambiental/Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável por iniciativa do município (IP) 
R 
2 
Implementação do Programa Eco-Escolas e Jovens Repórteres para o 
Ambiente (IP) 
R 
3 
Ed. Ambiental 
Implementação da Campanha Bandeira Azul R 
4 Participação e Agenda 21 local R 
5 Informação disponível aos munícipes R 
6 Emprego na área de Ambiente R 
7 
Cooperação com a sociedade civil em matéria de Ambiente e 
Desenvolvimento 
R 
8 
Instituições 
Certificação em Sistemas de Gestão de Qualidade e/ou Ambiente e/ou 
Segurança e Saúde no Trabalho 
R 
9 Áreas Classificadas R 
10 
Controlo de espécies não indígenas invasoras ou com risco ecológico 
conhecido 
R 
11 
Conservação da 
Natureza 
Gestão e conservação da floresta R 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             57 
   
12 
Ordenamento do 
território 
Ordenamento do território E 
13 Ar Qualidade do ar e informação ao público E, R 
14 Qualidade da água para consumo humano (IP) E 
15 População servida por sistemas de abastecimento de água E 
16 
Água 
População servida por sistemas de drenagem e tratamento de águas 
residuais 
R 
17 Produção e recolha selectiva de resíduos sólidos urbanos P 
18 
Resíduos 
Valorização e reutilização dos resíduos sólidos urbanos (IP) P 
19 Energia Valorização do papel da eficiência energética R 
20 Transportes Mobilidade sustentável E 
21 Ruído Qualidade do ambiente sonoro E 
22 Agricultura Agricultura sustentável E 
23 Turismo Turismo sustentável E 
 
Qualquer município pode candidatar-se ao Galardão ECO XXI contudo, este galardão só será 
atribuído aqueles que obtiverem um Índice ECO XXI superior a 50%. Este valor é calculado tendo 
em conta indicadores primários (obrigatoriamente cumpridos) e indicadores complementares 
(cumprimento aconselhado) e também indicadores universais (qualquer município tem possibilidade 
de cumprimento) e indicadores não universais (em alguns municípios o seu cumprimento não é 
exigível). 
 
Este tipo de galardão pode ser atribuído a qualquer município, sejam eles costeiros ou não. E, uma 
vez que inerente a este projecto está o conceito de qualidade ambiental, este tipo de iniciativa 
aplicado em municípios costeiros pode, em muito, contribuir para a melhoria da sua qualidade e 
logo na melhoria da qualidade das praias, melhorando assim todo o tipo de serviços que lhes estão 
adjacentes. 
 
Apenas por curiosidade, em Dezembro de 2005, o município de Almada foi distinguido com o 
primeiro prémio do Galardão ECO XXI, tendo-se destacado entre os 38 municípios que se 
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candidataram neste ano zero desta iniciativa da ABAE (www.renae.com.pt/noticias acedido em 
Novembro de 2000). 
 
4.2 Certificação Quality Coast: CoPraNet (EUCC) 
 
A EUCC – The Coastal Union é uma instituição que se dedica ao estudo dos problemas a que as 
pessoas e a natureza que habitam e existem nas zonas costeiras estão sujeitas. A GIZC é um 
conceito amplamente promovido por esta instituição desde 1990, onde se destaca a criação da rede 
europeia CoPraNet em 2003 (EUCC, 2006). 
 
O CoPraNet (Coastal Practice Network), é um projecto financiado pelo fundo Europeu que visa o 
desenvolvimento de uma rede europeia de agentes costeiros para a troca de informação e boas 
práticas de gestão de zonas costeiras, com especial atenção para o turismo sustentável, a erosão 
costeira e a gestão de praias. Os grandes desafios desta rede foram, por um lado, estabelecer um 
recurso aberto para uma plataforma GIZC e que integre projectos e casos de estudo, de forma a 
tornar os utilizadores da zona costeira os principais agentes de desenvolvimento da GIZC e a 
promover a troca de experiências em diversas línguas através de um guião multilingue. Por outro 
lado, pretendeu-se desenvolver um programa internacional de certificação (transparente e 
internacional) de qualidade para destinos turísticos costeiros, designado por Quality Coast, 
qualidade esta que se baseia na elevada eficiência do desenvolvimento sustentável, no elevado 
impacto ao nível da percepção dos consumidores, na disponibilidade de dados e na 
comparabilidade (www.coastalpractice.net/pt/network acedido em Dezembro de 2006). 
 
Esta certificação consiste na definição de um série de requisitos/indicadores para a qualidade de 
destinos turísticos (Tourism Quality Milestones – TQM), que se encontram divididos em 5 categorias 
como se evidencia na Tabela 12 e conjuga e complementa outras certificações (ex. Bandeira Azul). 
 
Certificação Quality Coast: “vontade de um município, região ou país, em considerar nos seu 
programas de marketing, aspectos relacionados com a preservação dos valores naturais, 
paisagísticos e culturais de acordo com a capacidade de carga dos sistemas e aspectos do 
desenvolvimento sustentável, tendo em vista o turismo nacional e internacional”. (CoPraNet) 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             59 
   
 
Tabela 12: Indicadores/requisitos para a qualidade dos destinos turísticos definidos pela EUCC. 
1. NATUREZA 
Informação sobre actividades na natureza (p.e. observação de pássaros) 
Informação sobre biodiversidade 
Informação sobre o rácio entre ambiente rural e urbanizado 
Informação sobre a paisagem e a conservação da natureza 
Informação sobre o acesso às áreas naturais (p.e. existência de trilhos) 
2. CAPACIDADE DE CARGA 
Disponibilidade de áreas sossegadas e urbanas 
Rácio de noites passadas por visitante 
3. QUALIDADE DA ÁGUA E DO AMBIENTE 
Riscos para a saúde 
Qualidade da água 
4. ASPECTOS SOCIAS E ECONÓMICOS 
Uso de alojamentos tradicionais e alimentação local 
Segurança 
Autenticidade cultural 
Identidade local 
Contacto com a população e cultura locais 
Participação local 
Propriedade 
Educação 
Formação 
Gestão de resíduos adequada 
Reciclagem 
5. OUTROS 
Melhor qualidade a acesso à informação sobre actividades de recreio 
Alojamentos com certificação “verde” 
Transportes públicos 
 
Os municípios/regiões que obtiverem a certificação Quality Coast serão reconhecidos 
internacionalmente pelo empenho que têm em proporcionar um destino turístico com qualidade 
(quer ambiental quer para os visitantes), podendo ser considerado como um elemento indispensável 
na estratégia de marketing para o turismo. 
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O município de Aveiro foi um dos que decidiu desenvolver medidas para a melhoria da sua 
qualidade ambiental enquanto destino turístico que é. Esta região é de um grande potencial onde se 
destacam as actividades tradicionais (pesca artesanal, cultura sal), a gastronomia baseada em 
produtos locais e frescos, os ecossistemas frágeis e naturais (Reserva Natural das Dunas de S. 
Jacinto), as paisagens esplêndidas, entre outras. Assim, a Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR-C) em conjunto com o Município de Aveiro, 
desenvolveram e recolheram informação necessária de maneira a quantificar e validar alguns 
indicadores para a obtenção da certificação Quality Coast 
(http://www.ccdrc.pt/ambiente/Litoral/gestao_integrada_zonas_costeiras acedido em Junho de 
2007).  
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5. CASO DE ESTUDO – PRAIAS DO DISTRITO DE AVEIRO 
 
5.1 Enquadramento geográfico e caracterização da área de intervenção 
 
O Distrito de Aveiro está situado na Região Centro Litoral, na sub-região do Baixo Vouga Lagunar. 
Pelo facto de ter uma localização excepcional na faixa litoral, Aveiro é um local enriquecido por 
diversas praias de areia branca e águas azuis.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 15: Mapa de localização do Distrito de Aveiro. 
 
Nesta zona o clima tem forte influência Atlântica e, devido à sua proximidade com o mar e com a 
Ria, é húmido durante todo o ano. Os Invernos são amenos, raramente havendo valores negativos e 
os Verões são pouco quentes (temperatura máxima não ultrapassa os 25 ºC), sendo a temperatura 
média anual da cidade de Aveiro de 15 ºC, podendo-se dizer que estamos perante um clima 
temperado mediterrâneo com características marítimas.  
 
A sua costa (com quase 25 km de extensão) é arenosa, com paisagem típica de zona lagunar, 
dominada pela Ria de Aveiro e pelos rios da bacia hidrográfica do Vouga com um cordão dunar a 
separar a ria do Oceano Atlântico. Todo o litoral desta zona é caracterizado por uma costa arenosa 
homogénea, com um sistema dunar em grande parte ocupado por matas de pinheiro bravo, mas 
também de eucalipto. Muitas das espécies existentes nesta região estão abrangidas por medidas de 
protecção e, por esta e outras razões, esta zona foi incluída na Zona de Protecção Especial da Ria 
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de Aveiro, sendo reconhecida a nível nacional e europeu, dada a sua importância natural (Leão, 
2003 e http://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Aveiro acedido em Março de 2006).  
 
5.2 POOC Ovar – Marinha Grande 
 
A zona costeira do Distrito de Aveiro insere-se no troço entre Ovar e Marinha Grande, que se 
estende ao longo de cerca de 140 km e caracteriza-se por uma fragilidade geológica que, aliada a 
um clima de agitação marítima, origina um processo erosivo de grande intensidade; paralelamente, 
apresenta uma grande riqueza em termos de biodiversidade devido às áreas das dunas de S. 
Jacinto e da Ria de Aveiro. Este troço é muito procurado dadas as elevadas potencialidades em 
termos paisagísticos e para utilização balnear quer pelo desenvolvimento de aglomerados 
existentes. Por isto, é necessário que haja uma abordagem integrada das limitações e 
potencialidades deste troço, de maneira a conciliar a conservação dos valores ecológicos com o uso 
público e com o aproveitamento económico.  
 
O POOC de Ovar – Marinha Grande, aprovado em 2000 pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 142/2000, de 20 de Outubro, veio responder a isso mesmo, na medida em que visa o 
ordenamento dos diferentes usos e actividades específicas da orla costeira, a classificação das 
praias e a regulamentação do uso balnear, a valorização e qualificação das praias consideradas 
estratégicas por motivos ambientais ou turísticos, a orientação do desenvolvimento de actividades 
especificas da orla costeira e a defesa e conservação da natureza (RCM n.º 142/2000, de 20 de 
Outubro).  
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Tabela 13: Praias das diferentes tipologias abrangidas pelo POOC Ovar – Marinha Grande (INAG, 1999). 
Praia Tipo I Praia Tipo II Praia Tipo III Praia Tipo IV 
Esmoriz/Barrinha (Ovar) S. Jacinto (Aveiro) Gaivina (Murtosa) Esmoriz (Ovar) 
Cortegaça (Ovar) Velha (Marinha Grande) Muranzel (Murtosa) Esmoriz/Cortegaça (Ovar) 
Furadouro (Ovar) Concha (Marinha Grande) Labrego (Vagos) 
Cortegaça (parque 
campismo) (Ovar) 
Torreira (Murtosa)  Areão (Vagos/Mira) S. Pedro da Maceda (Ovar) 
Barra (Ílhavo)  Nova/Poço da Cruz (Mira) Torrão do Lameiro (Ovar) 
Costa Nova (Ílhavo)  Mira Sul 2 (Mira) Colónia de férias (Murtosa) 
Vagueira (Vagos)  Palheirão (Mira/Cantanhede) Barra Sul (Ílhavo) 
Mira /Barrinha (Mira)  Costinha (Figueira da Foz) Costa Nova Sul (Ílhavo) 
Tocha/Cantanhede (Figueira 
da Foz) 
 Murtinheira (Figueira da Foz) Areão norte (Vagos) 
Quiaios (Figueira da Foz)  Osso da Baleia (Pombal) Mira (Mira) 
Cabo M/Murtinheira 
(Figueira da Foz) 
 Pedrogão (sul) (Leiria) Mira Sul 1 (Mira) 
Buarcos/Figueira da Foz 
(Figueira da Foz) 
 Vieira Norte (Leiria) Levadia (Cantanhede) 
Cova (Figueira da Foz)  
Pedras Negras (Marinha 
Grande) 
Hospital (Figueira da Foz) 
Costa de Lavos (Figueira da 
Foz) 
 Valeiras (Marinha Grande) Aberta (Leiria) 
Leirosa (Figueira da Foz)   
Olho do Samouco (Marinha 
Grande) 
Pedrógão (Leiria)   
Água de Madeiros (Marinha 
Grande) 
Praia da Vieira (Marinha 
Grande) 
   
S. Pedro de Muel (Marinha 
Grande) 
   
Total = 18 Total = 3 Total = 14 Total = 16 
 
O POOC Ovar – Marinha Grande compreende uma área constituída por onze municípios 
abrangendo praias desde Esmoriz até S. Pedro de Muel, perfazendo um total de 51 praias. 
Contudo, para este caso apenas foram estudadas as praias dos concelhos da Murtosa, Aveiro e 
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Ílhavo, dado que era o possível para o tempo disponível. Assim, e como se pode verificar assinalado 
na tabela anterior a negrito, as praias estudadas foram:  
• Três do tipo I (Praia urbana com uso intensivo): Praia da Torreira, Praia da Barra e Praia da 
Costa Nova; 
• Uma do tipo II (Praia não urbana com uso intensivo): Praia de S. Jacinto; 
• Duas de tipologia III (Praia equipada com uso condicionado): Praia da Gaivina e Praia de 
Muranzel; 
• Três do Tipo IV (Praia não equipada com uso condicionado): Praia da colónia de Férias, Praia 
da Barra Sul e Praia da Costa Nova Sul. 
 
Sendo estas as praias que vão ser alvo de estudo, é importante mostrar a sua localização em 
termos geográficos (Figura 16). 
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Figura 16: Localização geográfica das nove praias do Distrito de Aveiro. 
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5.3 Caracterização das praias 
 
Possuir um registo das características de uma dada praia é um instrumento necessário para o 
desenvolvimento de planos de avaliação de praias, uma vez que permite uma sistematização de 
informação avaliando desta forma a sua evolução ao longo do tempo (Pond et al, 2000 fidé 
Norberto, 2004). Este registo não é mais do que uma checklist fácil de usar e de actualizar que, no 
presente trabalho, consiste numa Ficha de Caracterização de Praia (Anexo 3). Estas fichas 
permitem uma compilação/resumo de toda a informação sobre cada praia, desde características 
sobre os aspectos físicos, acessos, apoios e equipamentos disponibilizados, aspectos ambientais e 
pressões a que estão sujeitas. Esta caracterização também poderá permitir avaliar a adequação das 
tipologias de praias estabelecidas pelo DL 309/93, de 2 de Setembro. 
 
A ficha divide-se em vários campos consoante o tema que se está a caracterizar. Inicialmente faz-se 
uma breve caracterização sobre a praia em estudo, nomeadamente o nome, tipologia, número de 
concessões e se tem ou não o Galardão da Bandeira Azul (ver Anexo 4), depois os campos que a 
constituem são: 
 
1) Identificação/Localização: 
Neste campo é identificada a praia de acordo com o POOC Ovar – Marinha Grande, assim como o 
concelho e freguesia do Distrito a que pertence.  
 
2) Acessos (rodoviários e pedonais): 
Esta parte da ficha está relacionada com os vários acessos (rodoviários e pedonais) existentes para 
os utilizadores usufruírem das praias. Os dois tipos de acessos são caracterizados quanto ao tipo 
de traçado (perpendicular ou paralelo), se é pavimentado ou não, o tipo de material de construção e 
o seu estado de conservação. Aos acessos pedonais acresce o grau de dificuldade 
a aceder ao local. 
 
3) Estacionamentos: 
Saber as características do tipo de estacionamento que serve a praia (se existir) no que respeita ao 
tipo de pavimento, se é ou não exclusivo da praia, a sua capacidade e a distância a que fica da 
praia também é importante para uma avaliação pormenorizada da praia.  
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4) Praia: 
Este campo é um dos mais importantes na caracterização de cada praia uma vez que é neste que 
se vai caracterizar a praia propriamente dita. Inicialmente avaliam-se características que têm a ver 
com o tipo de praia (de areia ou de calhau), a sua morfologia (rectilínea ou arqueada) e a 
estabilidade do areal. Também se inclui neste campo a capacidade de carga e a área de uso 
balnear, dados estes recolhidos do POOC. 
 
Incluídos neste campo estão outros subcampos tais como os usos/actividades, os apoios de praia, a 
informação afixada e o alojamento. O conhecimento dos usos/actividades permite analisar o tipo de 
pressões a que está sujeita a praia. Têm a ver com a existência ou não de áreas delimitadas para 
chapéus-de-sol, paraventos, barracas/toldos, actividades desportivas, zona de banhos, zona de 
pesca, entre outros, assim como os principais usos adjacentes (urbano, florestal, agrícola ou 
isolado). No subcampo apoios de praia estão indicados todos os que são mencionados no DL n.º 
309/93, de 2 de Setembro designados por apoio de praia mínimo (APM), apoio de praia simples 
(APS), apoio de praia completo (APC), apoio de praia recreativo (APR) e equipamento de praia 
(EP), sendo que no POOC em estudo cerca de 60% dos apoios de praia são APM. 
 
Tabela 14: Características dos diferentes apoios de praia de acordo com o DL n.º 309/93, de 2 de Setembro. 
Apoios de Praia 
Características 
APM APS APC APR EP 
Vigilância e assistência a banhistas X X X  X 
Comunicações de emergência X X X  X 
Informação aos utentes X X X  X 
Instalações sanitárias (com acesso independente)  X X  X 
Balneários/Vestiários   X  X 
Posto de socorros X X X  X 
Recolha de lixo X X X  X 
Limpeza de praia  X X  X 
Instalações para desportos náuticos, pequenos jogos ar livre e recreio infantil    X  
 
Ainda relativamente à praia, é importante verificar se esta tem informação disponível aos utentes e 
que tipo de informação. Esta informação vai desde editais de praia, telefones de emergência, 
perigos existentes, segurança/salvamento, dados sobre a qualidade da água, entre outros. No caso 
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do alojamento, o importante é saber se existe algum tipo de alojamento disponível e qual a sua 
tipologia naquela praia e na zona envolvente à mesma.  
 
5) Caracterização ambiental: 
É indispensável que o registo das praias inclua uma caracterização ambiental, uma vez que é este 
campo que tem em conta as fragilidades e os valores ambientais presentes em cada uma. Este 
campo centra-se no facto de a praia se encontrar inserida ou não em territórios protegidos, como a 
Reserva Ecológica Nacional (REN), Reserva Agrícola Nacional (RAN), Rede Natura 2000 ou outras, 
assim como se existem “habitats” de interesse. Neste caso concreto, a nossa zona de estudo está 
inserida na Zona de Protecção Especial (ZPE) da Ria de Aveiro, no âmbito da Rede Natura 2000. 
 
É ainda fundamental saber se existe monitorização da qualidade das areias e monitorização da 
qualidade da água. No que respeita à monitorização da qualidade das areias, estas já são 
efectuadas mas não a todas as praias, projecto este coordenado pela ABAE (http://www.abae.pt 
acedido em Julho de 2007). No caso da monitorização das águas balneares, no caso de haver esta 
monitorização, é importante saber qual a sua qualidade no ano transacto à avaliação. No caso da 
qualidade da água ter sido má por algum motivo, é essencial que a potencial fonte de poluição seja 
aqui referida (através da pesquisa em http://snirh.pt acedido em Julho de 2007). Neste tópico a praia 
também é avaliada no que respeita à sua limpeza e à gestão dos resíduos. 
 
Um factor importante que se deve ter em conta na caracterização de cada uma das praias é a 
definição de capacidade de carga (m2/utente) que, de acordo com o DL n.º 309/93, de 2 de 
Setembro, varia consoante a classificação da praia.  
 
Tabela 15: Definição de capacidade de carga por tipo de praia de acordo com o DL n.º 309/93, de 2 de Setembro. 
POOC Ovar – Marinha Grande 
Praia Tipo I Praia Tipo II Praia Tipo III Praia Tipo IV 
7,5 m2  (1) 15 m2  (1) 30 m2 (1) 30 m2 (1) 
(1) Considerando uma distância cómoda (distância máxima a percorrer na praia entre o ponto de acesso ao areal e a área de praia 
onde se distribuem os utilizadores) de 200 metros e profundidade máxima de utilização da praia de 40 metros. 
 
Ao analisar a Tabela 15 verificamos que a capacidade de carga aumenta quando passamos de uma 
praia de uso intensivo para uma de uso condicionado, o que tem razão de ser, uma vez que quando 
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se refere a uma praia de uso intensivo, fala-se de praias próximas ou em áreas urbanas e, pelo 
contrário, quando se refere a praias de uso condicionado, está-se perante praias isoladas e muitas 
vezes desconhecidas da população em geral. Ou seja, podemos afirmar, tal como Silva (2002), que 
à medida que se intensifica o uso de uma praia, menor é a qualidade de usufruto por parte dos 
utilizadores. 
 
De acordo com o relatório síntese apresentado no POOC de Ovar – Marinha Grande (INAG, 1999), 
de um modo geral a maioria das praias desta zona costeira possuem algumas características em 
comum. Como pontos fortes destacam-se: 
• Uma grande extensão de areal; 
• Crescente preocupação municipal em ralação à qualidade ambiental; 
• Implantação de estruturas de defesa do cordão dunar, nomeadamente passadeiras 
sobreelevadas e reconstrução dunar; 
• Uma boa qualidade das águas balneares.  
Contudo, os pontos fracos que mencionam ultrapassam os fortes. Destacam-se: 
• Escassez de estacionamento e ausência de ordenamentos dos acessos; 
• Existência de situações de sobreocupação durante a época balnear; 
• Existência de zonas sujeitas a poluição hídrica; 
• Degradação do sistema dunar por pisoteio; 
• Falta de fiscalização, nomeadamente nos veículos todo-o-terreno e no ordenamento dos 
acessos; 
• Recuo da linha da costa com consequente diminuição do areal. 
 
No que respeita às praias estudadas (Anexo 3) é possível encontrar as Fichas de Caracterização de 
cada uma delas que, como referido inicialmente, foram preenchidas com o apoio de várias 
deslocações às praias. Todos os campos de informação preenchidos nas Fichas de Caracterização 
não são mais do que indicadores que irão fazer parte do Plano de Avaliação Ambiental,  
 
O Plano de Avaliação aplicado às praias do Distrito de Aveiro deverá permitir um acompanhamento, 
por parte das entidades locais e regionais, regular e sistemático ao longo do ano, sendo um 
instrumento útil para se atingir os objectivos e metas traçados, com o intuito de se alcançar uma 
gestão eficaz. 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             70 
   
De seguida enumeram-se algumas características consideradas importantes nas várias praias 
estudadas.  
 
Praia da Torreira (Tipo I) 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 17: Fotografia aérea da Praia da Torreira (in Google Earth, 2007). 
 
A Praia da Torreira está situada no concelho da Murtosa. Segundo o INAG (1999), as 
características que atraem bastantes turistas a esta praia é o facto de estar envolvida pela frente 
Ria e pela frente Oceânica, de ainda exercer a arte xávega e ainda possuir vestígios tradicionais no 
seu edificado. Como pontos fracos desta praia, destacam-se o crescimento linear do aglomerado 
urbano para norte e para sul em vez do crescimento em cunha e os problemas de acessibilidade 
com consequente estrangulamento no Verão, uma vez que apenas existe uma possibilidade de 
acesso rodoviário.  
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Figura 18: Barco utilizado na arte xávega. 
 
Esta praia em época baixa é pouco visitada sendo, em grande parte, frequentada pelos próprios 
moradores (na maioria pescadores). Numa das visitas em meados de Maio constatou-se que nesta 
altura a praia está um pouco abandonada e suja, verificando-se que alguns apoios de praia e 
passadeiras sobreelevadas estavam destruídos e vandalizados. Este facto pode ajudar a concluir 
que os exploradores das concessões e os municípios só se preocupam com as infra-estruturas na 
véspera da época alta, altura esta em que são alvo de inspecções. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 19: a) Apoio de praia mínimo abandonado e vandalizado. b) Passadeira sobreeelevada destruída e em mau estado. 
 
Em época alta, a Praia da Torreira é bastante procurada, quer por famílias que têm ou alugam lá 
casa ou então por pessoas que habitam nos arredores. É de salientar que o placard de informação 
estava bastante composto tendo muita informação aos utentes sobre: Galardão Bandeira Azul, 
telefones de emergência, actividades de educação ambiental, mapa de localização de todos os 
equipamentos, telefones, entre outros. 
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Figura 20: Placard de informação da Praia da Torreira. 
 
De acordo com o Plano de Praia da Torreira, esta tem uma capacidade para 5600 utentes para 
42000 m2 de área de uso balnear, ou seja tem uma capacidade de carga de 7,5 m2 /utente. Numa 
das deslocações (domingo à tarde de Julho), a estimativa das pessoas que estava na praia era igual 
ao previsto no plano. Estes números associados à capacidade de estacionamento prevista no Plano 
de Praia, que é de 640 lugares, vêm alertar que o estacionamento existente nesta praia, apesar de 
já se estender por todo o aglomerado urbano, não é o suficiente para o número de utentes (ver 
cálculos) no caso se lotação dos lugares existentes. Ou seja, considerando que cada carro 
transporta uma média de 3 utentes: 
 
utentes19203640 =×  
entoestacionam sem utentes36801920-5600 =  
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Praia da Colónia de Férias (Tipo IV) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 21: Fotografia aérea da Praia da Colónia de Férias (in Google Earth, 2007). 
 
A Praia da Colónia de Férias está situada no concelho da Murtosa. O nome Colónia de férias tem a 
ver com a existência da Colónia da Torreira junto a esta praia, sendo que a maioria dos utentes são 
as crianças que a frequentam. Outra característica importante é o facto de os únicos acessos até a 
praia serem pela própria colónia ou a pé pelo areal da praia contingente (Praia da Torreira). Como 
se verifica na Figura 22, existe um portão que faz a ligação da colónia de férias à praia, portão este 
que se encontra fechado o que impede o livre acesso a esta praia a utentes que não os da própria 
colónia. Esta praia em época baixa (meados de Maio) estava deserta e suja e o único AP lá 
existente estava fechado. 
 
 
 
  
 
 
 
Figura 22: Portão que liga a colónia de férias à praia da Colónia de Férias. 
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De acordo com o Plano de Praia, a Praia da Colónia de Férias tem uma capacidade de 700 utentes 
para 20000 m2 de área de uso balnear, ou seja tem uma capacidade de carga de 30 m2 /utente. Em 
época balnear esta praia é pouco frequentada, sendo que os principais utilizadores são as crianças 
da Colónia, verificando-se que o número de utentes é inferior ao previsto. 
 
Praia de Muranzel (Tipo III) e Praia da Gaivina (Tipo III) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 23: Fotografia aérea das Praias de Muranzel e da Gaivina ( in Google Earth, 2007). 
 
As Praias de Muranzel e da Gaivina ficam no Concelho da Murtosa. Ambas as praias estão no 
POOC como sendo naturais e localizadas entre a Praia da Colónia de Férias e a Praia de S. 
Jacinto. Estas praias não têm informação específica sobre a localização correcta de cada uma delas 
e, depois de várias pesquisas e de alguns contactos com o INAG, conseguiu-se apurar que a Praia 
de Muranzel situa-se próxima de um Aldeamento Turístico e que a Praia da Gaivina perto de um 
Parque de Campismo e a norte da Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto. Estas praias não têm 
apenas um único acesso para chegar até à zona da praia uma vez que são vários os caminhos 
(corta-fogos) que se podem utilizar para o desfrute das mesmas. 
 
Algumas ilações que se podem tirar é que, pelo facto de serem praias naturais, não são alvo de 
muita procura, sendo que os principais utilizadores serão os moradores/turistas que estão no 
Aldeamento ou, por outro lado, os utilizadores do Parque de Campismo, facto este que também se 
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agrava uma vez que desde o local até onde os carros podem ir até à praia, são cerca de 2000 
metros em areia (30 minutos a pé).   
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 24: a) Um dos acessos à Praia de Muranzel (pelo Aldeamento turístico). b) Um dos acessos possíveis para usufruir da 
Praia da Gaivina (ao lado do Parque de Campismo). 
 
De acordo com o Plano de Praia, a Praia de Muranzel tem uma capacidade de 700 utentes para 
19500 m2 de área de uso balnear, ou seja tem uma capacidade de carga de 30 m2 /utente, tal como 
a Praia da Gaivina, que tem uma capacidade de 500 utentes para 14500 m2 de área de uso balnear. 
 
Praia de S. Jacinto (Tipo II) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 25: Fotografia aérea da Praia de S. Jacinto (in Google Earth, 2007). 
 
Definição de um Plano de Avaliação Ambiental para Praias Costeiras, aplicado ao Distrito de Aveiro 
 
 
Cristina Maria Soares Estrela                                                                                                                                                             76 
   
A Praia de S. Jacinto pertence ao Concelho de Aveiro e é bastante conhecida pela Base Aérea de 
S. Jacinto que existe nesta freguesia. Esta praia em época baixa é pouco frequentada e, tal como a 
Praia da Torreira, os principais utilizadores são os próprios moradores, na maioria pescadores. 
Apesar de estar inserida na freguesia de S. Jacinto, a praia situa-se numa zona isolada e, em 
grande parte, rodeada por um sistema dunar de uma beleza estrema. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 26: Envolvente dunar à Praia de S. Jacinto. 
 
Em época alta, a Praia de S. Jacinto é pouco frequentada uma vez que é uma praia situada num 
local de poucos acessos rodoviários. Apesar do reduzido número de pessoas a frequentar esta 
praia, a praia encontra-se com boa apresentação e não descura na informação aos utentes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 27: Placard de informação da Praia de S. Jacinto. 
 
A Praia de S. Jacinto, de acordo com o Plano Praia, tem uma capacidade para 1200 utentes para 
18000 m2 de área de uso balnear, ou seja tem uma capacidade de carga de 15 m2 /utente. Estes 
números associados à capacidade de estacionamento prevista no Plano de Praia, que é de 260 
lugares, vêm alertar que o estacionamento existente nesta praia, não é o suficiente para o número 
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de utentes previstos (ver cálculos). Ou seja, considerando que cada carro transporta uma média de 
3 utentes: 
 
utentes7803260 =×  
entoestacionam sem utentes420780-1200 =  
 
Ou seja, no caso de lotação dos lugares existentes, esta praia tem um défice aproximado de 140 
lugares de estacionamento. Contudo, uma vez que a estimativa das pessoas que estava na praia 
em época balnear era bastante inferior ao previsto no plano, este problema não deverá acontecer 
com frequência.  
 
Praia da Barra (Tipo I) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 28: Fotografia aérea da Praia da Barra (in Google Earth, 2007). 
 
A Praia da Barra está situada no concelho de Ílhavo. Segundo o relatório síntese feito a esta praia, 
os seus pontos fortes são o facto de ter um tecido urbano estruturado e organizado, possuir o farol 
(referência imagética importante) e ainda os seus espaços públicos organizados, qualificados e 
diversificados. Pelo contrário, como ponto fraco desta praia, destaca-se a circulação e o 
estacionamento na época balnear (INAG, 1999).  
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Esta praia em época baixa é pouco frequentada tendo-se verificado que os principais utentes nesta 
época são crianças de escolas, infantários ou colónias ou então pelos moradores daquela freguesia. 
Apesar de ser época baixa, nas visitas efectuadas verificou-se que a praia se encontra em muito 
bom estado. 
 
A Praia da Barra, segundo o seu Plano de Praia, tem uma capacidade de 7300 utentes para uma 
área de uso balnear de 54550 m2, ou seja, e de acordo com o DL 309/93, de 2 de Setembro, tem 
uma capacidade de carga de 7,5 m2/utente. Analisados estes valores em conjunto com a 
capacidade de estacionamento (830 lugares), podemos afirmar, tendo o mesmo raciocínio que se 
teve para as praias anteriores, que a Praia da Barra tem um défice de aproximadamente 1630 
lugares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 29: Aspecto da Praia da Barra em época alta. 
 
Em época alta esta é uma das praias mais procuradas por parte dos utentes. Visitando-a em época 
balnear repara-se que o areal está completamente coberto, dado o elevado número de pessoas que 
a procuram, podendo-se mesmo afirmar que nesta altura a capacidade de carga é ultrapassada.  
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Praia da Barra Sul (Tipo IV) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 30: Fotografia aérea da Praia da Barra Sul (in Google Earth, 2007). 
 
Situada também no concelho de Ílhavo, a Praia da Barra Sul em época baixa é pouco frequentada, 
sendo uma praia escondida e pouco conhecida, isto talvez porque os acessos não são muito 
visíveis nem muito fáceis para qualquer pessoa. Um dos acessos a esta praia situa-se no meio de 
casas e no acesso privado a estas, sendo que, mais na zona da praia, o acesso é bastante 
escondido por vegetação. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 31: a) Um dos acessos à Praia da Barra Sul. b) Parte do acesso à praia (escondido e delimitado por vegetação). 
 
Em época alta é um bocado diferente, continuando o número de visitantes a ser reduzido, mas 
muito próximo das 100 pessoas (utentes que preferem a privacidade à confusão da Praia da Barra). 
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Este valor não atinge, nem de longe, o valor previsto no Plano de Praia, onde se refere um número 
de 1600 utentes para 37600 m2 de área de uso balnear (capacidade de carga de 30 m2).  
 
Praia da Costa Nova (Tipo I) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 32: Fotografia aérea da Praia da Costa Nova (in Google Earth, 2007). 
 
Segundo o INAG (1999) a Praia da Costa Nova, situada no concelho de Ílhavo, tem como pontos 
fortes a grande atractividade turística que faz devido, em grande parte, à sua vivência fluvial 
dominante, a presença predominante de construção típica (palheiros) assim como o espaço público 
na frente Ria. Por outro lado, salientam como pontos fracos o facto de a frente litoral ser pouco 
qualificada em termos urbanos e de espaço público, a circulação e o estacionamento na época 
balnear e ainda a escassez de equipamentos colectivos. 
 
Das visitas efectuadas durante a época baixa salienta-se o facto da praia encontrar-se limpa e as 
passadeiras sobreelevadas em bom estado. Pelo contrário, e tal como se verificou na Praia da 
Torreira, alguns apoios de praia estavam vandalizados. Um outro ponto positivo verificado nesta 
praia foi o facto de se fazer a separação dos resíduos e haver informação de esclarecimento acerca 
deste tema. É de salientar ainda que os placards de informação se encontravam em bom estado e 
com informação disponível.  
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Figura 33: a) Bom exemplo de separação de resíduos. b) Placard de informação da Praia da Costa Nova. 
 
Segundo o Plano de Praia, a Praia da Costa Nova tem uma capacidade de 3600 utentes para 27300 
m2 de área de uso balnear, capacidade esta que não é atingida em altura de época balnear. Nas 
visitas efectuadas a praia tinha um aspecto um pouco mais composto dado que havia alguns 
utentes a fazer praia, contudo, o número era tão reduzido parecendo que esta não é uma das praias 
favoritas dos portugueses. Para esta capacidade de carga o número de estacionamentos referido 
não é suficiente, existindo cerca de 790 lugares em falta.  
 
Praia da Costa Nova Sul (Tipo IV) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 34: Fotografia aérea da Praia da Costa Nova Sul (in Google Earth, 2007). 
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A Praia da Costa Nova Sul situa-se no Concelho de Ílhavo. É uma praia natural que tem a 
particularidade de ter o Parque de Campismo da Costa Nova nas suas imediações, o que faz com 
que os seus principais utilizadores na época alta sejam os do parque, uma vez que em época baixa 
é deserta como as outras. O principal acesso pedonal a esta praia é por dentro do parque contudo, 
existem outros acessos, sobre as dunas e delimitados por vegetação, tal como mostra a Figura 35.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 35: Acessos possíveis à Praia da Costa Nova Sul. 
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6. PROPOSTA DE UM PLANO DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL 
 
Para a definição de um Plano de Avaliação Ambiental, primeiramente tem-se que seleccionar um 
conjunto de indicadores que, de uma forma integrada, vão permitir o acompanhamento de uma 
determinada situação num determinado local ou região, ao longo do tempo. Esta etapa é exaustiva 
uma vez que é preciso escolher os indicadores que melhor permitem medir o progresso ambiental 
do que se quer avaliar e a sua performance, o que, nos dias que correm, se faz por troca de 
experiências ao nível internacional. 
 
No presente trabalho, irá propor-se um Plano de Avaliação Ambiental onde consta um conjunto de 
indicadores de desenvolvimento sustentável distribuídos por temáticas que, de uma forma muito 
sucinta, vão permitir avaliar e divulgar as problemáticas ambientais das praias do Distrito em causa. 
Apesar de estar a ser aplicado às praias desta região, este Plano de Avaliação pode ser aplicado a 
outras.  
 
Caso o conjunto de indicadores do Plano seja usado para monitorizar o estado do ambiente 
continuamente (por exemplo com uma periodicidade anual) e ser alvo de um acompanhamento 
periódico, ficamos perante um Plano de Monitorização. Esta ferramenta poderosa permite o 
acompanhamento de uma determinada situação ao longo do tempo de maneira a possibilitar o seu 
controlo/acompanhamento, através da aplicação de medidas necessárias ao alcance dos objectivos 
pretendidos. A prática da monitorização e avaliação pressupõe a recolha de dados e informação, 
bem como um acompanhamento regular e sistemático ao longo do tempo, articulada com as 
entidades gestoras das praias, incidindo sobre aspectos territoriais, ambientais, socio-económicos e 
institucionais, podendo ser incluído como um instrumento de gestão das praias.  
  
6.1 Plano de Avaliação Ambiental para as praias do Distrito de Aveiro 
 
No que respeita à definição de indicadores para a gestão integrada de zonas costeiras, ainda não 
existe consenso acerca dos indicadores a utilizar num Plano de Avaliação. Por isto, a selecção de 
indicadores apresentada neste trabalho teve por base as listagens apresentadas por vários estudos 
onde se destaca o da DGA (2000), da UNESCO (2003), da Botelho (2004), do projecto ECO XXI da 
ABAE e da Certificação Quality Coast da EUCC.  
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Implicitamente, todos os indicadores aqui propostos já se encontram referidos nas Fichas de 
Caracterização da Praia contudo, seguem agora incluídos no Plano de Avaliação Ambiental 
proposto para uma melhor gestão das praias do Distrito de Aveiro. 
 
Tabela 16: Proposta de Plano de Avaliação Ambiental para as praias do Distrito de Aveiro. 
CATEGORIA INDICADOR 
INDICADORES AMBIENTAIS 
1) Tipologia de praia 
2) Usos e actividades existentes na zona balnear 
3) Apoios de praia disponíveis na zona balnear 
CARACTERÍSTICAS DA ZONA COSTEIRA 
4) Habitats costeiros de relevo 
5) Recolha selectiva de resíduos sólidos urbanos 
RESÍDUOS 
6) Intrusão visual 
7) Descargas pontuais de efluentes sem tratamento 
8) Qualidade da água em zonas balneares 
9) Qualidade da areia em zonas balneares 
AMBIENTE MARINHO E COSTEIRO 
10) Zonas balneares com bandeira azul 
CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 11) Integração em áreas protegidas 
INDICADORES SOCIO-ECONÓMICOS 
CONHECIMENTO E INFORMAÇÃO PÚBLICA 12) Informação de foro ambiental disponível aos munícipes 
13) Disponibilidade de alojamento 
14) Tipos e estado de conservação dos acessos rodoviários 
15) Tipos e estado de conservação dos acessos pedonais 
QUALIDADE DE VIDA EM ZONAS COSTEIRAS 
16) Capacidade do estacionamento 
 
Para um melhor entendimento de cada indicador definido, de seguida apresenta-se uma breve 
caracterização de cada um. Nesta caracterização inclui-se, para além do nome do indicador e do 
sector onde se inclui, uma descrição da metodologia de análise e o objectivo associado.   
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Categoria: Características da zona costeira 
Indicador: 1. TIPOLOGIA DE PRAIA (ESTADO) A1 
Descrição: Distribuição dos vários tipos de praia. Este indicador está relacionado com a tipologia da praia ou seja, se é de 
areia, calhau ou outro.  
Objectivo: Verificar o número de praias com as diferentes tipologias existentes, de forma a 
verificar se há alguma relação entre a tipologia e a adesão dos utentes.  
Unidades de medida: 
Número de praias 
Periodicidade: Anual Metodologia: Quantificação das diferentes tipologias de praia. 
Fonte(s): INAG/CCDR 
Indicador: 2. USOS E ACTIVIDADES EXISTENTES NA ZONA BALNEAR (ESTADO) A2 
Descrição: Distribuição dos usos/actividades nas praias. 
Objectivo: Conhecer quais os usos/actividades dominantes nas proximidades da praia 
(urbano, agrícola, natural/florestal ou isolada), mas também da própria praia (barracas, toldos, 
chapéus, paraventos, pesca, zona de banhos ou outros). 
Unidades de medida: 
Percentagem de solo 
ocupada por cada tipo de 
uso/actividade 
Periodicidade: Anual Metodologia: Avaliar qualitativa e quantitativamente os diferentes usos e actividades 
existentes. Fonte(s): INAG, CCDR, 
Autarquia 
Indicador: 3. APOIOS DE PRAIA DISPONÍVEIS NA ZONA BALNEAR (ESTADO) A3 
Descrição: Os apoios de praia são importantes para uma melhor resposta às necessidades dos utentes. Este indicador permite 
avaliar a existência de apoios de praia e a sua tipologia assim como a sua localização. 
Objectivo: Verificar a existência de um maior número de apoios de praia e de preferência 
serem APC ou EP. 
Unidades de medida: 
Número de apoios de praia 
por cada tipologia 
Periodicidade: Anual Metodologia: Quantificar o número de apoios de praia por tipologia. 
Fonte(s): INAG/CCDR 
Indicador: 4. HABITATS COSTEIROS DE RELEVO (PRESSÃO) A4 
Descrição: Quantificação, em área, dos diversos tipos de habitats costeiros mais relevantes (dunas, florestas, …). 
Objectivo: Com este indicador pretende-se verificar as tipologias de habitats mais 
predominantes na área envolvente a cada praia. 
Unidades de medida: 
Percentagem de área por 
tipo de habitat relativamente 
à área total 
Periodicidade: Anual Metodologia: Calcular a razão entre a área por tipo de habitat e a área total considerada. 
Fonte(s): ICNB 
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Categoria: Resíduos 
Indicador: 5. RECOLHA SELECTIVA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RESPOSTA) A5 
Descrição: A recolha selectiva de resíduos é bastante importante na medida em que permite posteriormente dar-lhes um 
destino final/tratamento adequado. Para exercer este acto é necessário que haja infra-estruturas e equipamentos que 
permitam efectuar a separação correcta dos resíduos produzidos. 
Objectivo: Alcançar o maior número de resíduos separados correctamente por tipo e enviados 
para um destino final ambientalmente correcto. 
Unidades de medida: 
Tonelada de resíduo 
produzido por tipo e por 
habitante 
Periodicidade: Anual Metodologia: Contabilização, em toneladas, da quantidade de resíduos produzidos que é 
enviada para um tratamento adequado, por tipo de resíduos. Fonte(s): INR, INE 
Indicador: 6. INTRUSÃO VISUAL (ESTADO) A6 
Descrição: Nos dias que correm, apesar de ilegal, é frequente ainda se verificar o depósito de resíduos nas zonas costeiras. 
Este indicador vai permitir a contabilização e localização de “lixeiras” a céu aberto ao longo da zona costeira da área de 
intervenção. 
Objectivo: O objectivo da aplicação deste indicador é diminuir a quantidade de resíduos 
depositados ilegalmente ao longo das zonas costeiras.  
Unidades de medida: 
Número; área (m2) 
Periodicidade: Anual Metodologia: Identificar os locais onde existe deposição de resíduos assim como a quantidade 
e tipo de resíduos encontrados.  Fonte(s): N.A. 
Categoria: Ambiente marinho e costeiro 
Indicador: 7. DESCARGAS PONTUAIS DE EFLUENTES SEM TRATAMENTO (PRESSÃO) A7 
Descrição: Quantificação da ocorrência de descargas pontuais (emissários e colectores, urbanos e industriais, bem como 
linhas pluviais, que descarregam em zonas costeiras) de efluentes sem tratamento. A descarga destes efluentes sem 
tratamento pode colocar em causa a qualidade das águas balneares. 
Objectivo: Eliminar as descargas de efluentes sem tratamento no meio receptor. Unidades de medida: 
Descarga (m3) por quilómetro 
de costa 
Periodicidade: Trimestral Metodologia: Somatório da carga poluente associada à população que não é servida com 
tratamento de águas residuais urbanas com a carga poluente de origem industrial sem 
qualquer tratamento de fim de linha.  
Fonte(s): INAG, SNIRH 
Indicador: 8. QUALIDADE DA ÁGUA EM ZONAS BALNEARES (ESTADO) A8 
Descrição: Avaliação da qualidade da água para um dos usos mais restritos, o balnear. Este indicador está associado às 
descargas de efluentes sem tratamento e às escorrências de águas provenientes da agro-pecuária.  
Objectivo: Verificar o número de casos em que a qualidade das águas balneares não cumpre 
a legislação em vigor, de forma a intervir com medidas para minimizar tais situações. 
Unidades de medida: Índice 
de qualidade, percentagem 
do número total de praias 
Periodicidade: Trimestral Metodologia: Este indicador é calculado a partir da percentagem de zonas balneares que 
cumprem os VMA e VMR da legislação em vigor. Fonte(s): INAG, SNIRH 
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Indicador: 9. QUALIDADE DA AREIA EM ZONAS BALNEARES (ESTADO) A9 
Descrição: Avaliação da qualidade da areia em zonas balneares.  
Objectivo: Verificar o número de vezes em que a qualidade da areia das zonas balneares não 
cumpre a legislação em vigor, de forma a intervir com medidas para minimizar tais situações. 
Unidades de medida: Índice 
de qualidade, percentagem 
do número total de praias 
Periodicidade: Trimestral Metodologia: Este indicador é calculado a partir da percentagem de zonas balneares que 
cumprem os VMA e VMR da legislação em vigor. 
Fonte(s): Agência do 
Ambiente 
Indicador: 10. ZONAS BALNEARES COM BANDEIRA AZUL (ESTADO) A10 
Descrição: Quantificação das praias com o Galardão Bandeira Azul durante a época balnear. Este Galardão pressupõe um 
conjunto de atributos de natureza ambiental, de segurança e de informação e sensibilização dos utentes. 
Objectivo: Alcançar a totalidade de zonas balneares com o Galardão Bandeira Azul. Unidades de medida: % de 
zonas balneares com 
Bandeira Azul relativamente 
ao número total; número de 
praias 
Periodicidade: Anual Metodologia: Este indicador é calculado pela razão entre o número de praias com Bandeira 
Azul e o número total de praias consideradas ou então pelo número total de Bandeiras Azuis 
atribuídas. Fonte(s): INAG, ABAE 
Categoria: Conservação da Natureza 
Indicador: 11. INTEGRAÇÃO EM ÁREAS PROTEGIDAS (ESTADO) A11 
Descrição: Número e superfície ocupada de áreas protegidas integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas (terrestres e 
marinhas). A existência de um maior número de áreas ocupadas por áreas protegidas pode influenciar nos usos e actividades 
da praia em causa.  
Objectivo: Aumento do número de áreas protegidas. Unidades de medida: 
Número de áreas protegidas; 
% de área relativamente à 
área do território nacional 
Periodicidade: Anual Metodologia: Para este cálculo é feito um inventariado das áreas protegidas integradas na 
Rede Nacional de Áreas Protegidas podendo-se comparar com a área total do território 
nacional. 
Fonte(s): ICNB 
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Categoria: Conhecimento e informação pública 
 
Indicador: 12. INFORMAÇÃO DE FORO AMBIENTAL DISPONÍVEL AOS MUNÍCIPES (RESPOSTA) SE12 
Descrição: Levantamento do tipo e número de informação ambiental disponibilizada aos munícipes.  
Objectivo: Aumentar a informação que é disponibilizada à população em geral. Unidades de medida: 
Número  
Periodicidade: Anual Metodologia: Inventariar o tipo e a quantidade de informação de foro ambiental disponível aos 
munícipes. Fonte(s): Autarquia local 
 
Categoria: Qualidade de vida em zonas costeiras 
 
Indicador: 13. DISPONIBILIDADE DE ALOJAMENTO (ESTADO) SE13 
Descrição: Averiguar a capacidade por tipo de alojamento, através da quantidade de quartos e/ou camas disponibilizadas. 
Objectivo: Aumentar a disponibilidade de alojamento por forma a dar resposta ao aumento do 
número de turistas, desde que o número de visitantes não exceda em 50% a população 
residente (evitando assim os problemas ambientais). 
Unidades de medida: 
Número por tipo de 
alojamento 
Periodicidade: Anual Metodologia: Este indicador calcula-se tendo por base o número de estabelecimentos (hotel, 
aparthotel, turismo rural, parque de campismo ou outro) existentes na envolvente à praia e o 
número de pessoas que esse estabelecimento pode acolher. Fonte(s): DRT 
Indicador: 14. TIPOS E ESTADO DE CONSERVAÇÃO DOS ACESSOS RODOVIÁRIOS (ESTADO) SE14 
Descrição: Número e tipo de acessos rodoviários existentes até à praia, assim como o seu estado de conservação. 
Objectivo: Melhorar progressivamente o estado de conservação dos acessos rodoviários à 
praia, de forma a dar resposta ao aumento do número de utentes. 
Unidades de medida: 
Número 
Periodicidade: Anual Metodologia: Levantamento quantitativo e qualitativo dos acessos rodoviários existentes na 
praia de intervenção. Fonte(s): N.A. 
Indicador: 15. TIPOS E ESTADO DE CONSERVAÇÃO DOS ACESSOS PEDONAIS (ESTADO) SE15 
Descrição: Número e tipo de acessos pedonais existentes até à praia, assim como o seu estado de conservação. 
Objectivo: Melhorar progressivamente o estado de conservação dos acessos pedonais à 
praia, de forma a dar resposta ao aumento do número de utentes. 
Unidades de medida: 
Número 
Periodicidade: Anual Metodologia: Levantamento quantitativo e qualitativo dos acessos pedonais existentes na 
praia de intervenção. Fonte(s): N.A. 
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Indicador: 16. CAPACIDADE DO ESTACIONAMENTO SE16 
Descrição: Capacidade do estacionamento afecto à praia no que respeita à época mais crítica que é a época alta. Este 
indicador tem que responder de forma positiva à capacidade de carga definida. 
Objectivo: Existir um número de estacionamento que consiga responder à capacidade de 
carga descrita nos Planos de Praia do POOC.  
Unidades de medida: 
Número de estacionamento 
por habitante 
Periodicidade: Anual Metodologia: Contabilizar o número de estacionamentos disponíveis e verificar se são 
suficientes para o número de utentes previsto pelos Planos de Praia. Fonte(s): INAG 
 
Esta proposta do Plano de Avaliação Ambiental permite uma análise apenas à praia, ou seja, é uma 
avaliação a aplicar localmente. Contudo, e apesar de ser bastante incisivo, contribuirá para uma 
gestão mais eficaz da zona costeira em causa, uma vez que apoia à gestão local. No entanto, para 
uma melhor e mais ampla avaliação, a este conjunto de indicadores propostos no Plano podem-se 
acrescentar outros, de forma a darem um entendimento mais alargado à gestão da área em estudo 
(do Distrito de Aveiro). Assim, com base nos exemplos teóricos analisados sobre indicadores 
consideram-se fundamentais: 
Indicadores ambientais: 
• Erosão da linha da costa 
• Percentagem de cobertura dos habitats costeiros 
• Produção de resíduos por sector de actividade económica 
• Valorização e reutilização por classe de resíduo 
• Produção de águas residuais domésticas e industriais 
• Percentagem de áreas protegidas relativa ao total de área 
• Áreas protegidas abrangidas por Planos de Gestão ou por Planos de Ordenamento 
Indicadores socio-económicos: 
• Percentagem de população a viver em zonas costeiras 
• População em áreas costeiras de perigo elevado 
• Número de pessoas envolvidas em programas e actividades de gestão costeira e 
abrangência da participação 
• Queixas ou reclamações apresentadas por razões ambientais 
• Consciência pública para as questões costeiras 
• Capacidade de resposta em situações de evacuação de emergência 
• Alojamento com certificação verde 
• Modos de transporte público disponíveis 
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Indicadores institucionais:  
• Evolução das iniciativas nacionais da GIZC 
• Agendas 21 locais 
• Sistemas de avaliação e monitorização ambiental/certificação ambiental 
• Emprego na área do Ambiente 
• Investimento/despesa relacionados com Ambiente (conservação da Natureza, preservação 
ambiental do solo, gestão dos resíduos, qualidade do tratamento da água, preservação ambiental e 
defesa de zonas costeiras, entre outros). 
 
A Proposta do Plano de Avaliação Ambiental do presente trabalho foi aplicada às praias do Distrito 
de Aveiro contudo, pode-se transpor para outras áreas/locais, da mesma maneira como se aplicou 
ao nosso caso de estudo.  
 
Fica o “caminho aberto” para futuras aplicações deste Plano a outras praias, permitindo desta forma 
uma gestão eficaz das zonas costeiras e, simultaneamente, contribuir para o desenvolvimento da 
gestão integrada destas zonas. 
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7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
A Gestão Integrada de Zonas Costeiras é um processo que passa por uma gestão integrada, 
contínua e dinâmica, seguindo a filosofia do desenvolvimento sustentável ou seja, assenta na 
inclusão do desenvolvimento socio-económico com a protecção e a conservação dos recursos 
naturais existentes. Este conceito foi introduzido com o objectivo de alcançar a conservação das 
áreas costeiras, possibilitando a manutenção da biodiversidade aí existente, melhorando as 
condições naturais de acordo com um quadro de regras previamente definido, uma vez que estas 
zonas têm sido alvo de um intenso uso e também pela existência de uma gestão pouco eficaz 
dessas. 
 
Uma das formas de contribuir para uma gestão eficaz das zonas costeiras e claro, da gestão das 
zonas balneares, é através de planos de avaliação/monitorização, instrumentos estes que têm em 
conta a total abrangência do conceito de desenvolvimento sustentável. Um Plano de Avaliação, se 
for aplicado continuamente, permitirá, por um lado, avaliar os impactos de um projecto e por outro, 
constituir um elemento fundamental para que os gestores possam fazer ajustamentos às suas 
intervenções para que os objectivos sejam alcançados. Estes Planos não são mais do que uma 
caracterização actual e pormenorizada de um determinado local ou região. De uma forma simplista, 
são propósitos para se atingir os objectivos e metas definidos, com o intuito de se alcançar o 
desenvolvimento equilibrado e uma gestão eficaz.  
 
Incidindo com maior detalhe nas praias, e uma vez que estas também são parte integrante da zona 
costeira e alvo dos mesmos problemas destas, a gestão das praias é fundamental, de forma a 
manter ou melhorar a praia enquanto recurso recreativo e como meio de proteger a costa, ao 
mesmo tempo que procura ir ao encontro das aspirações dos seus utilizadores.  
 
A nível nacional, o ordenamento das praias é feita a partir dos Planos de Ordenamento da Orla 
Costeira. Os Planos de Ordenamento da Orla Costeira contemplam o planeamento e ordenamento 
das zonas balneares definindo os condicionamentos, usos e localização de infra-estruturas na faixa 
costeira da zona terrestre e marinha de protecção. Preocupam-se essencialmente com a protecção 
e integridade biofísica do espaço, a valorização dos recursos existentes na orla costeira e a 
conservação dos valores ambientais e paisagísticos. De acordo com este instrumento, e uma vez 
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que ao longo da costa portuguesa existe uma enorme heterogeneidade de características e 
aptidões naturais, as praias encontram-se divididas por tipologias de acordo com as características 
actuais, permitindo desta forma tipificar condicionamentos e restrições. Assim, as praias encontram-
se divididas em praia urbana com uso intensivo (TIPO I), praia não urbana com uso intensivo (TIPO 
II), praia equipada com uso condicionado (TIPO III), praia não equipada com uso condicionado 
(TIPO IV), praia com uso restrito (TIPO V) e praia com uso interdito (TIPO VI). Os POOC constituem 
deste modo um contributo na apresentação de soluções para os diferentes usos das zonas 
costeiras tendo em conta a preservação dos recursos naturais.  
 
Face às diferentes tipologias existentes e à enorme diversidade de características associadas, há 
uma necessidade de aplicar os Planos de Avaliação de forma a ajudar na gestão das praias, 
contribuindo deste modo para o alcance de um desenvolvimento sustentável. Esta avaliação deve 
ser aplicada continuamente (de periodicidade anual) de modo a conseguir-se avaliar as diferenças 
que vão ocorrendo ao longo do tempo nas praias, através de um acompanhamento periódico para 
possibilitar o seu acompanhamento e controlo, através da aplicação de medidas necessárias ao 
alcance dos objectivos pretendidos. 
 
A proposta do Plano de Avaliação Ambiental às praias do Distrito de Aveiro, que não é mais do que 
um conjunto de indicadores, vai permitir uma análise mais pormenorizada às praias, possibilitando 
assim uma avaliação e divulgação das problemáticas ambientais que lhe estão associadas. 
Contudo, e apesar de ser bastante incisivo, contribuirá para uma gestão mais eficaz da zona 
costeira em causa, uma vez que ajuda à gestão pública. Os indicadores considerados importantes 
para uma melhor gestão das praias do Distrito de Aveiro e que forma considerados no Plano foram: 
• Indicadores ambientais: tipologia de praia, usos e actividades existentes na zona balnear, 
apoios de praia disponíveis na zona balnear, habitats costeiros de relevo, recolha selectiva de 
resíduos sólidos urbanos, intrusão visual, descargas pontuais de efluentes sem tratamento, 
qualidade da água em zonas balneares, qualidade da areia em zonas balneares, zonas balneares 
com bandeira azul e integração em áreas protegidas. 
• Indicadores socio-económicos: informação de foro ambiental disponível aos munícipes, 
disponibilidade de alojamento, tipos e estado de conservação dos acessos rodoviários, tipos e 
estado de conservação dos acessos pedonais e capacidade de alojamento. 
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Os indicadores institucionais não aparecem no Plano de Avaliação de utilização ao nível municipal 
uma vez que a sua aplicação é feita pelo próprio município. Os indicadores a aplicar ao Distrito, na 
sua globalidade, já incluem os institucionais. A sua avaliação deverá ser feita não pelos municípios, 
mas por uma entidade externa (da administração ou não) que deverá avaliar também o esforço do 
município em relação às acções desenvolvidas para obter um equilíbrio sustentável na qualidade 
ambiental das zonas balneares. 
 
Assim, para que a avaliação seja mais aprofundada, os indicadores deste Plano devem-se apoiar 
em outros quer ambientais quer socio-económicos ou até mesmo institucionais numa escala mais 
global. 
 
É importante referir que este Plano, apesar de ser proposto para a avaliação das praias do Distrito 
de Aveiro, pode e deve ser usado na avaliação de outras áreas/locais, contribuindo deste modo 
para o desenvolvimento da gestão integrada dessas zonas.  
 
Algumas recomendações podem ser referidas no sentido de tornar mais eficaz a gestão balnear: 
• Utilização da check list do plano às restantes praias do Distrito; 
• Avaliar a sua eficácia de aplicação, alargando à região centro, uma vez que esta é uma 
unidade territorial de gestão; 
• Aplicação contínua e anual do Plano, no sentido de avaliar o estado das praias, integrando os 
resultados em sistemas de apoio à decisão; 
• Necessidade de reorientar recursos financeiros para a elaboração e aplicação de Planos de 
Monitorização Ambiental. 
 
Finalmente, é de salientar que a gestão das praias e consequentemente das zonas costeiras, deve 
apoiar-se também num contínuo conhecimento dos locais e de divulgação das suas características 
e actividades. Esta circunstância deve ser usada como um meio de promoção do desenvolvimento 
socio-económico local numa perspectiva de sustentabilidade ambiental. 
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ANEXO 1: Tipologias de classificação das Praias de acordo com o DL n.º 309/93, de 2 de Setembro 
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TIPOLOGIAS 
 REQUISITOS 
I II III IV V VI 
1 Vias de acesso automóvel, parques e zonas de estacionamento delimitados e pavimentados X X     
2 Acessos pedonais construídos ou consolidados X      
3 Apoios de praia completos, definidos em função da capacidade de carga da área de praia X X     
4 Equipamentos definidos em função dos existentes na frente urbana X      
5 
Infra-estruturas de saneamento básico, de abastecimento de água, de energia e comunicações de 
emergência 
X X     
6 
Plano de água afecto a usos múltiplos, com canais sinalizados de circulação e acesso à margem das 
embarcações e de outros meios náuticos 
X X X    
7 Condicionamentos específicos à pesca desportiva e à caça submarina X X X    
8 Controlo da qualidade das águas segundo padrões de saúde pública  X X X X   
9 Existência de serviço de assistência e salvamento a banhistas X X X    
10 
Acessos pedonais construídos ou consolidados, com localização e concepção adequadas à 
minimização de impactes negativos em zonas sensíveis, nomeadamente dunas 
 X     
11 Controlo e protecção de zonas sensíveis  X     
12 Equipamentos complementares decorrentes de estudos de ordenamento  X X    
13 
Condicionamentos específicos à circulação de embarcações e outros meios náuticos motorizados 
quando existam espécies a conservar ou proteger 
 X X    
14 Vias de acesso automóvel não pavimentadas e delimitadas na proximidade da zona de praia   X    
15 Parques de estacionamento não pavimentados e delimitados   X    
16 
Acessos pedonais consolidados e balizados, com localização e concepção adequadas à minimização 
de impactes negativos em zonas sensíveis, nomeadamente dunas 
  X    
17 Apoios de praia definidos em função da capacidade de carga   X    
18 Infra-estruturas de saneamento básico   X    
19 Via não regularizada de acesso a ponto único da praia    X   
20 
Quando na mesma praia existam duas ou mais vias de acesso: inexistência de vias paralelas à linha 
da costa, de vias intermédias e de ligação 
   X   
21 
Zonas de estacionamento não pavimentadas e delimitadas por elementos naturais ou obstáculos 
adequados à minimização dos impactes sobre o meio e com localização anterior à margem dominial e 
a faixas de protecção estabelecidas 
   X   
22 Inexistência de qualquer tipo de equipamentos e infra-estruturas    X X  
23 
Plano de água afecto a usos múltiplos, com condicionamentos específicos em função da existência de 
espécies a conservar ou proteger 
   X   
24 Inexistência de vias de aceso automóvel     X  
25 Interdição de abertura e melhoramentos de caminhos de acesso à praia     X  
26 
Plano de água afecto a usos condicionados em função da existência de espécies a conservar ou 
proteger 
    X  
27 
Sem aptidão balnear, por força da necessidade de protecção da integridade biofísica do espaço ou da 
segurança das pessoas 
     X 
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ANEXO 2: Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (DGA, 2000) 
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INDICADORES AMBIENTAIS 
CÓDIGO SECTOR NOME TIPO FONTES 
A01 Emissão de gases com efeito de estufa 
A02 Emissão de óxidos de enxofre (SOx) 
A03 Emissão de óxidos de azoto (NOx) 
A04 Emissão de amónia (NH3) 
A05 Emissão de Compostos Orgânicos Voláteis (COV) 
DGA, IPCC, UE-CE 
A06 Consumo de substâncias que destroem a camada de ozono 
Pressão 
DGA, DGCE, INE, UE-
CE 
A07 Temperatura média do ar IM 
A08 Qualidade do ar 
Estado 
DGA, DRAs, CGA 
A09 
AR
 
Investimento/despesa na redução poluição atmosférica Resposta DGA, INE 
A10 Crescimento populacional em zonas costeiras Pressão INE, DRAs, DGOTDU 
A11 Evolução da linha da costa Estado 
INAG, ICNB, DRAs, 
CNIG, LNEC 
A12 Área construída Pressão 
INE, DGOTDU, CNIG, 
Autarquias 
A13 Contaminação de origem difusa Estado 
DGA, INAG, IPIMAR, 
IH, MADRP 
A14 Descargas pontuais de efluentes sem tratamento INAG, DRAs, DGA, INE 
A15 Descargas acidentais de hidrocarbonetos 
Pressão 
CILPAN, DGM, DGA 
A16 Qualidade da água em zonas balneares INAG. DGS, UE-CE 
A17 Zonas balneares com bandeira azul ABAE, FEEE 
A18 
Qualidade do sistema aquático em faixas costeiras, estuários, 
lagunas e rias 
INAG, ICNB, IPIMAR, 
UE-CE 
A19 “Stocks” pesqueiros 
INE, IPIMAR, DGPA, 
CIEN 
A20 “Stocks” pesqueiros abaixo dos limites biológicos de segurança 
Estado 
INE, IPIMAR, DGPA, 
CIEN 
A21 Capturas pesqueiras Pressão 
DGPA, IPIMAR, INE, 
Docapesca, FAO 
A22 
AM
BI
EN
TE
 M
AR
IN
H
O
 E
 C
O
ST
EI
R
O
 
Investimento/despesa na preservação ambiental e defesa de zonas 
costeiras 
Resposta INAG, ICNB, INE 
A23 Disponibilidades hídricas Estado INAG 
A24 Captação de água subterrânea e superficial 
INAG, INE, DRAs, 
Autarquias 
A25 Consumo de água 
Pressão 
INAG, DRAs, MADRP, 
INE 
A26 População com acesso a água potável regularmente monitorizada Estado 
INAG, DGA, DRAs, 
Autarquias 
A27 Eficiência dos sistemas de abastecimento de água Pressão 
INAG, DRAs, 
Autarquias 
A28 Qualidade das águas superficiais 
A29 Qualidade das águas subterrâneas 
INAG 
A30 Qualidade da água para consumo humano 
Estado 
DGA, DRAs, Autarquias 
A31 
ÁG
U
A 
D
O
C
E 
Produção de águas residuais Pressão INE, INAG, Autarquias 
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A32 
População servida por sistemas de drenagem e tratamento de águas 
residuais 
INAG, DRAs, DGA, 
Autarquias 
A33 
Eficiência dos sistemas de drenagem e tratamento de águas 
residuais 
INAG, IGA, DRAs, 
Autarquias 
A34 Reutilização de águas residuais tratadas INAG, INE 
A35 Densidade de redes hidrológicas INAG, IM, DRAs 
A36 
Investimento e despesa na preservação ambiental de sistemas de 
água doce  
Resposta 
INE, INAG, DGA 
A37 Uso do solo MADRP (DGF), INE 
A38 Reserva Ecológica Nacional 
Estado 
DRAs, Comissão 
Nacional da REN 
(MAOT-ICNB) 
A39 Área de solo agrícola irrigado MADRP, INE 
A40 Consumo/utilização de pesticidas agrícolas 
A41 Consumo/utilização de fertilizantes agrícolas comerciais (NPK) 
Pressão INE, MADRP, FAO, 
OCDE, UE-CE 
A42 Solo contaminado INR, DRAs, LNEC 
A 43 Área de solo afectado pela desertificação 
Estado 
CNCD (MADRP-DGF) 
A44 
SO
LO
S 
Investimento/despesa na preservação ambiental do solo Resposta MADRP, ICNB, INE 
A45 Áreas protegidas ICNB, UICNB, INE 
A46 Áreas protegidas marinhas 
Estado 
A47 Áreas protegidas integradas em redes internacionais 
A48 Grau de vigilância das áreas protegidas 
A49 Áreas protegidas abrangidas por Planos de Ordenamento 
A50 
Utilização de áreas protegidas como locais de sensibilização e 
educação ambiental 
Resposta 
A51 Espécies de fauna e flora ameaçadas Estado 
A52 Espécies de fauna e flora protegidas 
ICNB 
A53 
Manutenção de sistemas agrícolas e florestais com particular 
interesse para a conservação da Natureza 
Resposta 
MADRP, ICNB 
A54 Área ardida em áreas protegidas e/ou sensíveis Pressão ICNB 
A55 
C
O
N
SE
R
VA
Ç
ÃO
 D
A 
N
AT
U
R
EZ
A 
Investimento/despesa pública e privada na conservação da Natureza Resposta INE, ICNB 
A56 Tipo de coberto florestal Estado INE, MADRP 
A57 Produção total de madeira Pressão INE, DGF 
A58 Produção florestal de material não lenhoso Estado INE, MADRP, ICNB 
A59 Área florestal ardida Pressão 
A60 
FL
O
R
ES
TA
 
Investimento/despesa na preservação ambiental da floresta Resposta 
INE, DGF 
A61 BIOTECNOLOGIA Comercialização de produtos geneticamente modificados Pressão 
MADRP (DGFCA), 
DGA 
A62 Produção de resíduos INR, DRAs 
A63 Produção de resíduos por sector da actividade económica INE, INR, DRAs 
A64 
Produção e destino final de lamas em estações de tratamento de 
águas residuais 
Pressão 
A65 Tratamento e destino final dos resíduos 
INR, DRAs 
A66 Valorização e reutilização por classe de resíduo 
Resposta 
INR, DRAs, AIVE, GIR 
A67 Importação e exportação de resíduos Estado INR, DRAs, UE-CE 
A68 
R
ES
ÍD
U
O
S 
Produção de energia a partir de resíduos Resposta INR, DGE 
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A69 Investimento/despesa na gestão de resíduos INR, INE 
A70 População afectada por ruído ambiente exterior Estado 
DGA, Autarquias, OMS, 
OCDE 
A71 Medidas de minimização do ruído 
DGA, Autarquias, 
REFEN, Brisa, AENOR, 
AEA 
A72 
R
U
ÍD
O
 
Investimento/despesa no controlo da poluição sonora 
Resposta 
INE, DGA 
 
 
INDICADORES ECONÓMICOS 
CÓDIGO SECTOR NOME TIPO FONTES 
E01 Produto Interno Bruto (PIB) Pressão 
E02 Evolução do Valor Acrescentado Bruto (VAB) por sectores Estado 
BP, MEC, INE, 
Eurostat, OCDE 
E03 
Investimento e despesa nacional com a protecção e gestão do 
Ambiente 
Resposta INE 
E04 Importações e exportações Pressão 
E05 Importações por tipo de bens 
E06 Exportações por tipo de bens 
Estado 
MEC (DGREI), MP 
(DPP), INE, OCDE, 
Eurostat 
E07 
Assistência financeira ao desenvolvimento, prestada e recebida pelo 
país 
Resposta 
DGDR, BP, MF, MNE, 
ICP, BEI, FMI, BM, 
OCDE, Eurostat 
E08 Dívida 
BP, MF, INE, Eurostat, 
OCDE 
E09 
EC
O
N
O
M
IA
 
Investimento directo estrangeiro 
Estado BP, INE, MNE, MEC, 
MP (DPP), BEI, 
Eurostat, OCDE 
E10 Consumo de energia Pressão 
DGE, Eurostat, OCDE, 
AIE, BM 
E11 Produção e consumo de energias renováveis 
DGE, Eurostat, OCDE, 
UE-CE (DGXVII) AIE, 
BM 
E12 Intensidade energética 
DGE, BP, INE, 
Eurostat, OCDE, UE-
CE (DGXVII), AIE 
E13 Intensidade energética da economia 
Estado 
DGE, Eurostat, OCDE, 
IEA, BM 
E14 
EN
ER
G
IA
 
Evolução do preço dos diferentes tipos de combustível e da 
electricidade 
Resposta 
DGE, Entidade 
Reguladora Sector 
Eléctrico, Grupo EDP 
E15 Idade média dos veículos Estado ACAP 
E16 Veículos em circulação Pressão 
DGTT, INE, ACAP, 
DGE, Eurostat 
E17 Transporte de passageiros, por modo de transporte Estado DGTT, INE, Eurostat 
E18 Intensidade de tráfego Pressão 
DGTT, INE, Eurostat, 
OCDE 
E19 
TR
AN
SP
O
R
TE
S 
Carga transportada, por modo de transporte Estado DGTT, INE 
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E20 Estrutura da rede viária 
E21 Preços reais dos vários modos de transporte de passageiros Resposta DGTT, DGV, ACAP 
E22 Acidentes rodoviários Estado DGV, DGTT, INE 
E23 Produção agrícola Estado MADRP, INE, Eurostat 
E24 
AGRICULTURA Desafectação de áreas classificadas como RAN – Reserva Agrícola 
Nacional 
Pressão 
MADRP (DRA), 
Conselho nacional da 
RAN (MADRP) 
E25 Intensidade turística 
DGT, INE, UE-CE, 
Eurostat 
E26 Sazonalidade turística 
Pressão 
DGT, INE, UE-CE 
E27 Turismo de espaço rural 
E28 
TU
R
IS
M
O
 
Capacidade de alojamento 
Estado DGT, INE 
E29 INDÚSTRIA Produção industrial Pressão 
MEC, IAPMEI, 
Associações 
Industriais, INE 
 
INDICADORES SOCIAIS 
CÓDIGO SECTOR NOME TIPO FONTES 
S01 Densidade populacional 
INE, OCDE, 
Eurostat 
S02 Taxa de natalidade INE 
S03 Taxa de mortalidade infantil 
INE, MS (DGS), 
Eurostat, OCDE 
S04 Taxa de mortalidade materna 
INE, DGS, 
UNICEF/WHO 
S05 
PO
PU
LA
Ç
ÃO
 
Esperança média de vida 
Estado 
INE, Eurosat, 
OCDE 
S06 
Crianças que são vacinadas contra as doenças infecciosas até 
perfazerem 1 ano de idade 
MS (DGS) 
S07 Hospitais e centros de saúde 
S08 Médicos  
S09 Enfermeiros 
INE, MS (DEPS) 
S10 
SA
Ú
D
E 
Despesa total com a saúde 
 
INE, MS, MEC, 
BP 
S11 Taxa de analfabetismo Pressão 
INE, ME, 
UNESCO 
S12 População que completou o ensino secundário Estado 
INE, ME, 
DEPGEF, 
OCDE, UNESCO 
S13 
ED
U
C
AÇ
ÃO
 
Despesa pública com a educação Resposta 
INE, BP, ME, 
MEC, DPP, 
Eurostat, OCDE, 
UNESCO 
S14 
SE
G
. 
SO
C
IA
L Despesa pública total em protecção social Resposta 
INE, MSSS, 
Eurostat, OCDE 
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S15 Beneficiários activos de todos os regimes e pensionistas Estado 
INE, MSSS, 
IGFSS 
S16 Estrutura do emprego por sectores Estado 
S17 EMPREGO Taxa de desemprego Pressão 
INE. MQE, 
Eurostat, LFS, 
OCDE 
S18 CULTURA Bibliotecas públicas e utilizadores Estado 
INE, MC, 
Autarquias 
S19 Índice de criminalidade MAI, PJ 
S20 Condenados em processos crime com menos de 20 anos de idade 
S21 
 
JUSTIÇA 
Reclusos 
Estado 
INE, MJ (GEP) 
S22 OUTROS Queixas ou reclamações apresentadas por razões ambientais Resposta 
INE, ICNB, INR, 
INAG, DRAs, 
Autarquias 
 
INDICADORES INSTITUCIONAIS 
CÓDIGO SECTOR NOME TIPO FONTES 
I01 Contabilidade ambiental 
MF, BP, MNE, 
OCDE 
I02 Emprego na área de ambiente DGEFP 
I03 Agendas 21 locais 
CNADS, ANM - 
Comissão de 
Ambiente, ICLEI 
I04 Titulares de diplomas universitários 
ME, INE, 
UNESCO, 
OCDE, OCT 
I05 Despesa em investigação e desenvolvimento (I&D) 
INE, MCT (OCT), 
OCDE, UNESCO 
I06 Implementação nacional dos acordos globais ratificados 
Resposta 
GRI, CNADS 
I07 Acesso ás redes globais de comunicação INE 
I08 Consumo de jornais 
Estado INE, UNESCO, 
OCDE, Eurostat 
I09 
IN
ST
IT
U
IÇ
Õ
ES
 
Sistemas de Gestão Ambiental/Certificação de Sistemas de Gestão 
Ambiental 
Resposta 
APCER, IPQ, 
DGA, MEC (DGI) 
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ANEXO 3: Fichas de Caracterização das Praias 
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ANEXO 4: Critérios para a atribuição do Galardão Bandeira Azul 
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CRITÉRIOS PARA A ATRIBUIÇÃO DO GALARDÃO BANDEIRA AZUL 
QUALIDADE DA ÁGUA 
1. (I) Cumprimento de todas as normas e legislação, designadamente a Directiva 76/106/CEE sobre 
a Qualidade das Águas Balneares; 
2. (I) Ausência absoluta de descargas de águas residuais industriais ou urbanas na área da praia. 
Tem de ser demonstrado que a água proveniente destas descargas não afectam o ambiente; 
3. (NA)  Monitorização do estado dos recifes de coral localizados na área da zona balnear; 
4. (G) A comunidade em que a praia se encontra integrada tem de estar de acordo com as normas e 
legislação relativa ao tratamento de águas residuais, designadamente com a Directiva relativa às 
Águas Residuais Urbanas (91/271/CEE); 
5. (I) Inexistência de acumulação de algas ou restos de materiais vegetais arrastados pelo mar na 
zona balnear, excepto quando a referida vegetação se destinar a um uso específico, se encontrar 
num local destinado para esse efeito e não perturbar o conforto dos utentes da zona balnear. 
INFORMAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
6. (I) Existência de informação afixada na praia e incluída no material para os turistas, sobre áreas 
sensíveis da costa, bem como sobre o comportamento a assumir nestas áreas sensíveis; 
7. (I) Existência de entidades que afixem informação acerca da qualidade da água; 
8. (I) Existência de entidades que afixem informação sobre a Campanha Bandeira Azul; 
9. (I) Existência de entidades que afixem o código de conduta para a zona balnear e que divulguem 
essa informação ao público que a requisite; 
10. (I) Realização de pelo menos 5 actividades de educação ambiental. 
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GESTÃO AMBIENTAL E EQUIPAMENTOS 
11. (G) Deve ser estabelecido um comité que se encarregue da gestão da zona balnear e realize 
auditorias frequentemente; 
12. (I) Existência de um Plano de Ordenamento da zona balnear; 
13. (I) A praia deve ser mantida limpa; 
14. (I) Existência de recipientes para lixo, seguros e em boas condições de manutenção, 
regularmente esvaziados; 
15. (I) Existência de infra-estruturas devidamente licenciadas para recolha e tratamento de lixo; 
16. (I) Existência de instalações sanitárias em número suficiente e em boas condições de higiene, 
com destino final adequado das suas águas residuais; 
17. (I) Inexistência na praia das seguintes actividades: Circulação de veículos não autorizados, 
competições de automóveis ou de outros veículos motorizados; descarga de entulho e campismo 
não autorizado; 
18. (I) Interdita a permanência e circulação de animais domésticos ou outros fora das zonas 
autorizadas; 
19. (I) Todos os edifícios e equipamentos existentes na praia têm de se encontrar em boas 
condições de conservação; 
20. (G) A comunidade local deve promover a utilização de meios de transporte sustentáveis na zona 
da praia, tais como bicicleta, transporte público e de zonas pedonais; 
 SEGURANÇA E SERVIÇOS 
21. (I) Existência de nadadores-salvadores em serviço durante a época balnear com o respectivo 
equipamento de salvamento; 
22. (I) Existência de serviço de primeiros socorros na praia, devidamente assinalado; 
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23. (I) Inexistência de conflito de usos na praia. Se existirem áreas sensíveis na zona envolvente da 
praia deverão ser implementadas medidas que previnam impactes negativos sobre as mesmas, 
resultantes da sua utilização pelos utentes ou do tráfego para a praia; 
 24. (I) Existência de Planos de Emergência, locais ou regionais, relativamente a acidentes de 
poluição na praia; 
25. (I) Existência de acessos seguros à zona balnear; 
26. (NA) A zona balnear deve ser vigiada por pessoal qualificado; 
27. (G) Existência de uma fonte de água potável devidamente protegida; 
28. (I) Pelo menos uma das praias do Município tem de estar equipada com rampas e instalações 
sanitárias para deficientes motores, excepto quando a topografia do local não o permitir. Nos casos 
em que o Município apenas tem uma praia com Bandeira Azul, esta tem que cumprir os requisitos 
acima referidos; 
29. (I) Existência de um mapa indicativo das diversas instalações e equipamentos na zona balnear. 
Onde: I – Imperativo, G – Guia, NA – Não aplicável 
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